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A presente dissertação tem como objeto a análise das cláusulas que 
integram os contratos de telecomunicações à luz do Decreto-lei nº 446/85, que 
tem como principal objetivo a proteção do aderente nos contratos de conteúdo 
pré-formulados, sem negociação, de três maneiras: controle de inclusão, controle 
de conteúdo e controle processual. 
 Em um primeiro momento, abordar-se-ão os aspectos gerais mais 
relevantes das cláusulas contratuais gerais, como a diferença de terminologia 
com relação aos contratos de adesão, os atos de transposição da Diretiva nº 
93/13/CCE que resultou em uma ampliação do âmbito de aplicação do diploma 
português das Cláusulas Contratuais Gerais, bem como a relação da lei com o 
princípio da liberdade contratual. 
 Em seguida, tratar-se-á da questão que envolve o controle de inclusão nos 
contratos de telecomunicações, no tocante às exigências de conexão, 
comunicação e informação, que necessitam ser ultrapassadas para que uma 
cláusula contratual geral não seja considerada inexistente, produzindo seus 
efeitos. 
 Por último, será realizada uma abordagem relacionada com o controle de 
conteúdo dos contratos de telecomunicações, considerando, também, as regras 
específicas da Lei das Comunicações Eletrônicas na sua versão mais atualizada. 
Nessa esteira, tratar-se-á do conceito da boa-fé, princípio geral do Decreto-lei nº 
446/85, bem como de aspectos das listas negras e cinzentas, que são consideradas 
abusivas, mas, ainda assim, aparecem nos contratos em análise, o que 
demonstrará, pela conclusão final, as inúmeras irregularidades que ainda estão 




This work has as object the analysis of clauses that integrate 
telecommunications contracts in the light of Decree-Law nº 446/85, which has as 
main objective the protection of the stick in the pre-made content contracts 
without negotiation, three ways: control of inclusion, content control and process 
control. 
 At first, will address the most relevant general aspects of general contract 
terms, as the difference in terminology with respect to membership contracts, the 
implementation of acts of Directive 93/13/ECC which resulted in an extension of 
scope of the Portuguese diploma General contractual Clauses, and the 
relationship of the law with the principle of contractual freedom. 
 Then will treat the issue involving the inclusion control in 
telecommunications contracts, concerning the connection requirements, 
communication and information that need to be overcome so that a general 
contract term is not considered void, producing its effects. 
 Finally, a related approach with content control of telecommunications 
contracts will be carried out, considering also the specific rules of the Electronic 
Communications Act in its latest version. On this track, treat yourself will the 
concept of good faith, a general principle of Decree-Law nº 446/85, as well as 
aspects of black and gray lists, which are considered unfair, but still appear in 
contracts analysis, which will demonstrate, the final conclusion, the numerous 







A presente dissertação tem como principal objetivo analisar e discutir as 
principais cláusulas contratuais gerais que integram os contratos de 
telecomunicações.  
O setor das telecomunicações é considerado, atualmente, como um dos 
mais fortes ramos do consumo contemporâneo. O crescimento da indústria 
tecnológica e a constante necessidade de comunicação são cada vez mais 
evidentes e com isso cresce, consideravelmente, também, a busca aos serviços 
oferecidos pelas empresas de telecomunicações. 
Porém, o setor das telecomunicações foi o que recebeu mais denúncias no 
ano de 2014.
1
 Como influência significativa do tipo contratual que regula as 
relações entre os consumidores e as empresas de telecomunicações, podem-se 
citar os contratos de adesão, formados por cláusulas contratuais gerais, que dão 
ao predisponente vantagem na estipulação do conteúdo contratual, por ser 
recheado de cláusulas abusivas, colocando o aderente em situação prejudicial que 
fere, a todo o momento, o princípio base do Direito: a boa-fé. E mais, os serviços 
oferecidos por tais empresas ainda são de necessidade geral e constante
2
, 
portanto, essenciais.  
Os contratos de adesão surgiram em um contexto de amplitude da 
sociedade moderna, que viu necessidade na padronização contratual. De um lado, 
traz benefícios aos consumidores, ao possibilitar um maior dinamismo jurídico, 
rapidez e acessibilidade dos serviços a eles oferecidos. No entanto, por outro 
lado, colocou o aderente em situação de fragilidade diante de um conteúdo 
negocial rígido e predisposto pela parte econômica e socialmente mais forte, 
cabendo ao destinatário aderir ou abster-se.
3
 
                                                          
1
 A Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO) registou um aumento de 
quase 10% nos contatos feitos por consumidores portugueses, e em comparação com os anos 
anteriores, o setor que mais recebeu queixas foi o das telecomunicações (Informação disponível 
em: <http://observador.pt/2015/03/13/os-portugueses-reclamaram-2014/>). 
2
 O art. 1º da Lei nº 23/96 estabelece quais são os serviços públicos essenciais, entre eles, a al. 
„d‟ refere-se aos serviços de comunicações eletrônicas.  
3
 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Direito do Consumo, 2005, p. 125, aduz que: “O 
princípio da livre composição do conteúdo contratual assentava no paradigma da negociação 




A massificação dos produtos e necessidades, somada às técnicas de 
publicidade e ao monopólio dos serviços de telecomunicações, restringe a 
liberdade de escolha do aderente. Essa ausência de liberdade ainda é maior ao se 
tratar de cláusulas contratuais gerais diante do desaparecimento do diálogo 




Tendo em vista que o conteúdo dos contratos de telecomunicações é 
formado por cláusulas contratuais gerais, o presente trabalho terá como objetivo 
analisar as principais cláusulas que normalmente são inseridas nestes contratos, à 
luz do regime português de cláusulas contratuais gerais (DL
5
 nº 446/85, de 25 de 
outubro
6
), que tem como principal objetivo a proteção do aderente nos contratos 
pré-formulados. Fá-lo de três maneiras: consagração do dever de comunicação e 
informação por meio do controle de inserção; controle do conteúdo das cláusulas; 
e, no campo processual, a proibição da utilização futura de certas cláusulas 
contratuais gerais, através da ação inibitória. 
Essas empresas de telecomunicações englobam, na maior parte das vezes, 
os serviços de telefonia móvel e fixa, internet e televisão, que são serviços de 
comunicações eletrônicas, bem como serviços públicos essenciais e, por isso, não 
haveria como deixar de lado a análise, restritiva ao necessário, das cláusulas no 
tocante à Lei nº 5/2004, de 10 de fevereiro, denominada Lei das Comunicações 
Eletrônicas (LCE) e à Lei nº 23/96, de 26 de julho (Lei dos Serviços Públicos 
Essenciais)
                                                                                                                                                                          
efectiva e individual de todo o conteúdo. Este paradigma, que nunca passou de um modelo ideal 
e abstrato, tornou-se insustentável com as novas modalidades de comercialização introduzidas e 
progressivamente utilizadas a partir dos fins do século XIX. Passou desde então a ser evidente 
que, na maior parte dos contratos, a negociação se circunscrevia para uma das partes à 
alternativa entre aderir ou não aderir às cláusulas predispostas pela outra e, quase sempre, 
preparadas para aplicação numa multiplicidade de contratos”.  
4
 O preâmbulo do DL nº 446/85 consagra que: “A existência de monopólios, oligopólios, e 
outras formas de concertação entre as empresas, aliados à mera impossibilidade, por parte dos 
destinatários, de um conhecimento rigoroso de todas as implicações dos textos a que adiram, ou 
as hipóteses alternativas que tal adesão comporte, tornam viáveis situações abusivas e 
inconvenientes. O problema da correcção das cláusulas contratuais gerais adquiriu, pois, uma 




 Alterado pelos DL nº 220/95, de 31 de agosto (retificado pela Declaração nº 114-B/95, de 31 





Para compreender melhor a temática das cláusulas contratuais gerais nos 
contratos de telecomunicações, o primeiro capítulo será destinado à análise do 
regime das cláusulas contratuais gerais no ordenamento jurídico português, com 
atenção à Diretiva Europeia nº 93/13/CEE
7
 do Conselho, de 5 de abril, e os atos 
de sua transposição. Ainda neste capítulo, abordar-se-á a questão do princípio da 
Liberdade Contratual que sofre dupla limitação nos contratos de adesão; primeiro 
por parte da Lei das Cláusulas Contratuais Gerais (LCCG) com o objetivo de 
evitar a abusividade nas estipulações contratuais, tendo em vista serem elas 
unilateralmente elaboradas pela parte mais forte – segundo ponto de limitação da 
liberdade contratual.  
Os dois capítulos seguintes terão como objetivo o estudo das principais 
cláusulas contratuais gerais inseridas nos contratos de telecomunicações à luz dos 
controles estabelecidos pelo DL nº 446/85, bem como do comportamento 
jurisprudencial e da opinião doutrinária expressa nas mais diferentes produções 
científicas sobre as cláusulas contratuais gerais e os contratos de adesão. 
Por fim, na conclusão, procurar-se-á apontar os principais problemas que 
envolvem cada uma das cláusulas contratuais gerais objeto de análise e estudo, 
na tentativa de encontrar soluções justas e pautadas na lei. 
                                                          
7
 Comunidade Econômica Europeia. 




2. DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS GERAIS 
 
2.1. Cláusulas Contratuais Gerais e Contratos de Adesão 
 
De grande relevância jurídica em inúmeros países, incluindo Portugal e 
Brasil, os contratos de adesão foram regulados no âmbito europeu através da 
Diretiva nº 93/13/CEE do Conselho de 5 de abril de 1993. Antes disso, o DL nº 
446/85, de 25 de outubro, já regulamentava as cláusulas contratuais gerais no 
ordenamento jurídico português, inspiração do Direito Alemão.
8
 No Brasil foi o 
Código de Defesa do Consumidor (CDCB)
9
 que trouxe a temática das cláusulas 
abusivas pela primeira vez em 1990. 
Visto isso, percebe-se que enquanto a lei portuguesa utiliza-se da 
terminologia “cláusulas contratuais gerais” para tratar da problemática do modo 
de contratação em que as cláusulas contratuais são elaboradas de antemão por 
uma das partes, sem que a outra possa interferir, resumindo a aceitá-las, a 
diretiva europeia já trata do assunto usando a expressão “cláusulas abusivas nos 
contratos de adesão”. É essa a problemática que se pretende esclarecer nas 
próximas linhas: serão as duas terminologias a mesma coisa? 
Pois bem, por contrato de adesão entende-se aquele em que se realça o 
significado da aceitação, havendo meramente a adesão às cláusulas previamente 
formuladas por uma das partes. Sendo assim, está-se diante de três características 
essenciais a esse tipo contratual: pré-disposição, unilateralidade e rigidez.
10
 
                                                          
8
 MIGUEL NUNO PEDROSA MACHADO, “Sobre Cláusulas Contratuais Gerais e o Conceito 
de Risco”, 1988, p. 37, explica que o AGB- Gesetz constitui modelo directo do nosso Decreto-
Lei nº 448/85, de 25 de outubro. Sustenta, ainda, que “enquanto a lei portuguesa é produto da 
iniciativa do legislador, que pretendeu concretizar aquilo que já decorria dos princípios 
fundamentais do Código Civil, sem esperar qualquer solicitação jurisprudencial ou qualquer 
prévia elaboração dogmática caracteristicamente nacional, na Alemanha Ocidental o que se 
passou foi o inverso: pode dizer-se ter existido aí uma verdadeira relação de causa-efeito entre 
os estudos doutrinários e a prática fundamental, por um lado, e a formação dos parágrafos do 
AGBG, por outro.” 
9
 Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Brasil.  
10
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais: 
Problemas e Soluções”, 2001, pp. 1106-1107, entende que a pré-disposição consiste na 
“elaboração prévia de cláusulas que irão integrar o conteúdo de todos os contratos a celebrar no 
futuro ou, pelo menos, de certa categoria de contratos: trata-se, „hoc sensu‟, de cláusulas 
contratuais gerais”.   
Das Cláusulas Contratuais Gerais 
5 
 
Por outro lado, quando se fala em cláusulas contratuais gerais, leva-se em 
conta, além das características dos contratos de adesão acima elencados, mais 
duas importantes: a generalidade e a indeterminação. Assim, ressalta-se que tais 
cláusulas são elaboradas e redigidas para qualquer pessoa e para um número 
indeterminado delas. Portanto, não caberiam aqui cláusulas que tivessem sido 
elaboradas de antemão por uma das partes (pré-disposição), mas para um 
contrato em específico (determinação), pois está em falta a característica da 
generalidade. 
Desse modo, percebe-se que o conceito de contrato de adesão é mais 
amplo que o conceito de cláusulas contratuais gerais. Ocorre que nos contratos de 
adesão pode acontecer a falta do requisito da generalidade, ocasião em que um 
contrato é previamente elaborado por uma das partes, mas para um contraente em 
específico, em que não é mais geral e, portanto, não se pode falar em cláusulas 
contratuais gerais, porém continua sendo um contrato de adesão. Ou seja, pode 




Esse problema de terminologia e de significados foi sentido por Portugal à 
medida que se tornou necessário adaptar o DL nº 446/85 à Diretiva Europeia nº 
93/13/CEE, do Conselho de 5 de abril. Assunto que será abordado adiante.   
 
                                                          
11
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais: 
Problemas e Soluções”, 2001, p. 1108: “Esta a razão por que intitulei a minha intervenção de 
contratos de adesão e cláusulas contratuais gerais – a não identificação destas expressões 
constitui, desde logo, um primeiro problema, particularmente sentido nos países como Portugal 
e a Alemanha, que, dispondo de legislação sobre cláusulas contratuais gerais, tem de a estender 
a todos os contratos de adesão quando o aderente for um consumidor, por força da Directiva 
comunitária de 1993.” E ainda: “Em Portugal, por sua vez, o problema permaneceu em aberto, 
apesar de o legislador ter pretendido transpor a directiva comunitária através do decreto-lei nº 
220/95, de 31 de agosto, que introduziu modificações à lei portuguesa sobre cláusulas 
contratuais gerais: O decreto-Lei nº 446/85, de 25 de outubro. E o problema continuou em 
aberto porque o legislador de 1995 foi omisso em relação a este ponto, que era aquele que mais 
dúvidas suscitava perante a directiva. Sempre me pareceu, contudo, que este silêncio do 
legislador português poderia ser interpretado como um silêncio eloquente, permitindo que se 
estendam as soluções consagradas na lei a todos os contratos de adesão.”  





2.2. Transposição da Diretiva nº 93/13/CEE, de 5 de abril  
 
 Quando da aprovação da Diretiva nº 93/13/CEE, após um período de 
quase duas décadas de gestação, o Conselho da Comunidade Europeia 
promulgou a diretiva sobre cláusulas abusivas em contratos celebrados com 
consumidores. Tal encontrou razão de cunho econômico na necessidade de 
tutelar o consumidor que, diante da mobilidade do comércio e da enorme 
circulação de bens, serviços e mercadorias, entre outros aspectos mais 
relevantes
12
, encontrava-se em posição de desigualdade.  
 Em Portugal já havia o DL nº 446/85, que foi considerado uma lei-modelo 
inspirada no Direito alemão. Porém existiam dualidades entre o DL português e a 
diretiva europeia. A primeira foi no sentido de que o diploma português criava 
dois regimes - um para os contratos entre profissionais e outro entre profissionais 
e consumidores; já a diretiva, estabelecia um único regime tutelando apenas os 
contratos celebrados entre profissionais e consumidores, e que não fossem feitos 
para fins ligados a uma atividade profissional.
13
 
 A segunda dualidade era de sentido entre as expressões “contratos de 
adesão” e “cláusulas contratuais gerais”. A diretiva, ao tutelar as cláusulas 
abusivas nos contratos celebrados com consumidores, leva em consideração os 
contratos de adesão, cujo conceito é mais amplo que o de cláusulas contratuais 
gerais, adotado pelo DL nº 446/85. Um contrato de adesão não necessariamente 
                                                          
12
 ISABEL AFONSO, “Cláusulas Contratuais Gerais”, 1999, p. 472, sustenta que a directiva 
“aponta a necessidade de eliminar disparidades entre vendedor de bens ou prestador de serviços 
por um lado e o consumidor por outro e as eventuais distorções de concorrência entre 
vendedores de bens e prestadores de serviços. Reconhece, igualmente, que as legislações dos 
Estados membros no que respeita às cláusulas abusivas em contratos celebrados com 
consumidores apresentam divergências. Acentua a constatação do desconhecimento 
generalizado das regras por que se regem os contratos nos outros Estados membros”.    
13
 INOCÊNCIO GALVÃO TELLES, “Das Condições Gerais dos Contratos e da Directiva 
Europeia sobre as Cláusulas Abusivas”, 1995, p. 14, repudia esta orientação, uma vez que 
existem profissionais “menos poderosos” e que todos deveriam estar acautelados contra 
cláusulas iníquas integradas em modelos estereotipados que na prática têm que aceitar. Nem 
sempre os profissionais quando contratam entre si, travam negociações ou acordos 
individualizados. Há pessoas singulares que, por muitas vezes, têm de submeter-se, pela força 
das coisas a formulas contratuais padronizadas, mesmo que para fins de sua profissão.  
Das Cláusulas Contratuais Gerais 
7 
 
precisa ser celebrado por cláusulas contratuais gerais, mesmo que na grande 
maioria das vezes o seja.  
  Em outras palavras, o diploma português só podia ser aplicado quando se 
tratasse de cláusulas previamente elaboradas, em que uma das partes não pode 
influenciar no seu conteúdo e elaboradas em pluralidade, para um número 
indeterminado de pessoas. A aplicação do diploma comunitário era mais ampla e 
atingia todas as cláusulas abusivas inclusive as contidas em contratos individuais, 
bastando que não tenham sido alvo de negociação prévia.  
O âmbito de proteção da diretiva parece mais sensato, haja vista que o 
fator que causa enorme desproporção entre proponente e aderente é justamente o 
fato das cláusulas serem elaboradas previamente e rígidas em seu conteúdo, não 
havendo negociação. A inexistência da característica da generalidade não faz 
com que deixe de existir a necessidade de tutela específica.   
O DL nº 220/95 fez alguns ajustamentos
14
, porém foi surpreendente o 
absoluto silêncio do legislador no que se refere à característica da generalidade, o 





 chama a atenção para a possível aplicação 
conjunta da Lei de Defesa do Consumidor (LDC) com o DL nº 220/95 na 
tentativa de efetuar uma correta transposição da diretiva. 
                                                          
14
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 31, retrata que na verdade o legislador aproveitou-se da necessidade de obedecer ao 
instrumento comunitário para realizar determinados acertos necessários.  
15
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 97. 
16
 JORGE MORAIS CARVALHO, Reflexão Sobre a Autonomia Privada no Direito do 
Consumo, 2012, p. 169, explica que: “Foi publicada a Lei de Defesa do Consumidor (Lei nº 
24/96, de 31 de julho), que, nos nº
s
 2 e 3 do artigo 9º, „com vista à prevenção de abusos 
resultantes de contratos pré-elaborados‟, estabelece que os profissionais se encontram 
vinculados à redacção clara e precisa das cláusulas contratuais gerais e sujeitos à não inclusão 
das cláusulas que „originem significativo desequilíbrio em detrimento do consumidor‟, 
aplicando-se o regime das cláusulas contratuais gerais”. Assim, a LDC acabou por ampliar o 
âmbito de aplicação do regime das cláusulas contratuais gerais, já sendo suficiente. Contra: 
JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e Boa-
Fé”, 2000, p. 577 e YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de 
Relações de Consumo”, 2007, p. 681.  
 




 Em julho de 1999 foi publicado o DL nº 249/99, que fez algumas 
modificações na LCCG com o intuito de preencher as lacunas restantes após o 
primeiro ato de transposição da diretiva comunitária. 
Logo no art. 1º foi incorporado o número 2 com a seguinte redação: “O 
presente diploma aplica-se igualmente às cláusulas inseridas em contratos 
individualizados, mas cujo conteúdo previamente elaborado o destinatário não 
pode influenciar.”  
 A partir de então, o problema referente ao âmbito de aplicação
17
 do 
diploma português veio a ser solucionado com o seu alargamento, que passou a 
abranger todos os contratos em que seu conteúdo tenha sido pré-elaborado e a 
contraparte não pôde  
influenciar, quer as cláusulas dirigidas a uma generalidade de pessoas, quer as 
inseridas em contratos individuais. A generalidade não é mais condição sine qua 
non para aplicação do DL nº 446/85 e sim a característica da pré-disposição.
18
 
Como o diploma português não trata apenas das relações entre profissionais e 
consumidores, vai além da diretiva. 
 
2.3.  O Princípio da Liberdade Contratual  
 
Diante das mudanças imperadas no mercado, em que a produção passa a 
ser em série e a venda de produtos em massa para um mercado anônimo 
(globalizado), surgiu um novo modelo de contratar. Essa sociedade do consumo 
que descende da revolução industrial e, posteriormente, da revolução comercial 
iniciou-se no século XX.  
                                                          
17
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, pp. 98-99, sustenta que se insere, de fato, no âmbito de aplicação da diretiva não apenas 
“condições gerais”. “A generalidade ou utilização plural não são pressupostos de aplicação do 
diploma comunitário, pretendendo este regular igualmente, no mesmo plano, cláusulas 
contratuais objecto de um único uso ou emprego”. De forma sintética, o que a diretiva europeia 
tem em vista é “instituir um sistema tutelador que compreenda quaisquer cláusulas contratuais, 
sejam elas de carácter geral, predispostas para uma série de contratos uniformes, ou de carácter 
individual, pensadas e dirigidas para uma hipótese negocial concreta.” 
18
 Cfr. ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e a Directiva sobre Cláusulas 
Abusivas, 2005, pp. 110-112.  
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 Esse novo modelo de contratar criava um modo de processo negocial mais 
célere e impessoal. Foi dessa maneira que surgiram as cláusulas contratuais 
gerais, como se designou em Portugal, ou os contratos de adesão (contratos 
standardizados), como se referem nos países de Common Law.
19
  
 Nos contratos de adesão e nos que façam uso de cláusulas contratuais 
gerais, não existe negociação na disposição do conteúdo contratual, já que este é 
pré-elaborado pela parte mais forte da relação e apresentado à contraparte 
somente para aceitação. Situação esta que favorece as empresas, a parte 
economicamente mais forte, que dita regras contratuais e explora injustamente a 
parte mais fraca, o aderente. 
 O fato de uma das partes não poder opinar sobre o conteúdo do contrato 
diverge com o que reza o Princípio da Liberdade Contratual, no qual é necessária 
a declaração de vontade, livre e consciente de duas ou mais pessoas em um 
negócio jurídico bilateral. Isto porque a liberdade contratual
20
 significa a escolha 
de celebrar um contrato ou não, mas, além disso, e tão importante quanto, a 
liberdade para selecionar o tipo de contrato (modelo negocial), bem como 
estipular o conteúdo negocial, que ocorre na fase de negociação.
21
  
 Com essa visível situação de desigualdade, em que o exercício abusivo da 
liberdade de um acarreta limitação da liberdade do outro
22
, tornou-se necessária a 
intervenção do Estado para diminuir essa desigualdade, que ocorre através da 
criação de medidas de proteção legais que combatam os abusos provindos dos 
contratos de adesão e das cláusulas contratuais gerais.  
                                                          
19
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “A Contratação em Massa e a Proteção do Consumidor 
numa Economia Globalizada”, 2013, pp. 239-240, salienta que “foram necessidades de 
racionalização, celeridade, planeamento e eficácia que impuseram esse novo modus negocial; 
mas com ele surgiram problemas novos ou agravados, designadamente nos planos da formação 
do contrato, do conteúdo das cláusulas e das medidas de reacção adequadas, mormente de 
índole processual”.   
20
 Previsão legal no art. 405, nº 1, do CC Português. “Dentro dos limites da lei, as partes têm a 
faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos 
previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhe aprouver.”  
21
 CARLOS DA SILVA CAMPOS, “Contratos de Adesão e Defesa do Consumidor”, 1990, p. 
24, defende, indo além, que chega a inexistir acordo de vontades na fase pré-negocial, 
justamente por inexistir essa fase.   
22
 ANTÓNIO ALMEIDA, “Cláusulas Contratuais Gerais e o Postulado da Liberdade 
Contratual”, 1998, p. 289. 




  A intervenção Estatal na esfera dos negócios jurídicos bilaterais, por sua 
vez, limita o Princípio da Autonomia Privada
23
, que surgiu com o advento de um 
Estado Liberal que não interferia na vida econômica dos cidadãos. Assim, o 
contrato passa a não ser mais um direito absoluto, limitando o Princípio do Pacta 
Sun Servanda em detrimento do predisponente da mesma forma em que ocorre 
limitação do Princípio da Liberdade Contratual em detrimento do aderente.   
 No plano legal os aderentes podem rejeitar as propostas que lhe são 
oferecidas e as empresas públicas ou privadas concessionárias de serviços (como 
o de telecomunicações) não podem recusar-se a celebrar contratos de 
fornecimento, por ser uma oferta permanente ao público. Mas no campo prático 
as coisas funcionam de forma bem diferente dessa, já que é forte o monopólio 
exercido por estas empresas, ao passo que os contratos são feitos para pessoas 
anônimas que se limitam a aceitar ou desistir do negócio, o que muitas vezes 
significa a renúncia a um bem de consumo ou ao uso de um serviço, por muitas 
vezes indispensável. 
 Fez-se necessária a intervenção por parte do Estado para proteger a parte 
mais frágil da relação contratual que faz uso de cláusulas contratuais gerais. O 
DL nº 446/85 protege os destinatários que se limitam a subscrever ou aceitar 
cláusulas contratuais elaboradas sem prévia negociação individual, através de 
três meios de controle: o de inserção da cláusula, o de conteúdo e o processual.  
 
2.4. Breve perspectiva brasileira sobre os contratos de adesão. 
 
Existem poucas normas de direito positivo que regulem contratos de 
adesão no Direito brasileiro. O (CDCB)
24
, no art. 54, define os contratos de 
adesão como “aqueles cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
                                                          
23
 DIOVANA BARBIERI, Direitos Fundamentais dos Consumidores, 2012, p. 50, ressalta que 
“a autonomia privada não pode ser entendida como absoluta porque pode ser limitada pela lei, 
pela moral e por outros direitos constitucionalmente previstos, que merecem a mesma proteção. 
Assim, não se pode sustentar que a Autonomia Privada deve prevalecer, impedindo a aplicação 
direta dos Direitos Fundamentais dos consumidores nas relações privadas. Nesses casos, o 
equilíbrio da relação está na redução dos riscos do Princípio da Autonomia da Vontade, em 
benefício do princípio de Proteção do Consumidor”.   
24
 Lei Federal nº 8.078/1990. 
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competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou 
serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 
conteúdo”. 
 No Código Civil brasileiro (CCB), encontram-se os arts. 423 e 424 com 
referência aos contratos de adesão, que correspondem aos que incluem qualquer 
cláusula que tenha sido previamente estabelecida e unilateralmente por uma das 
partes, ou seja, não individualmente negociada.
25
 A primeira norma estabelece 
que a interpretação mais favorável ao aderente
26
 é a que deverá ser adotada em 
caso de ambiguidade ou contrariedade entre as cláusulas de um contrato de 
adesão. E a segunda determina a nulidade das cláusulas que estipulem a renúncia 
antecipada por parte do aderente a um direito resultante da natureza do negócio. 
 No tocante à abusividade que poderá tomar alguma(s) cláusula(s) 
contratual(is) estabelecida(s) em um contrato de adesão, tem espaço o art. 51 do 
CDC, que declara a nulidade das cláusulas contratuais que desobedeçam às 
normas imperativas previstas nos incisos seguintes. Cláudia Lima Marques
27
 
define cláusula abusiva como sendo aquela “pré-redigida pela parte mais forte, 
assegura a esta uma vantagem excessiva sobre a outra parte”.  
 Todas aquelas cláusulas que excedam aos limites da autotutela, que estão 
contidas na proposta à adesão, devem, como abusivas, ser sancionadas 
juridicamente
28
, segundo regras do CDCB, donde resulta na ideia de que as 
regras sobre cláusulas abusivas continuariam a só beneficiar o consumidor
                                                          
25
 ALMENO DE SÁ, “Relação Bancária, Cláusulas Contratuais Gerais e o Novo Código Civil”, 
2003, pp. 314-315, destaca que “o novo Código Civil brasileiro, ao centrar a sua preocupação de 
sindicância nas cláusulas não individualmente negociadas, pela via indirecta do recurso ao 
nomen „contratos de adesão‟, segue correctamente a lógica de proteger todos os sujeitos 
jurídicos potencialmente expostos aos perigos inerentes à utilização de tais cláusulas, não se 
restringindo à pura lógica de tutela do consumidor. O mesmo se passa, aliás, com o direito 
português que tutela todo o contraente potencialmente exposto aos perigos inerentes à utilização 
de condições gerais ou meras cláusulas individualizadas, resultantes de uma prévia elaboração, 
inibidora da possibilidade de influenciar o respectivo conteúdo”.    
26
 ARTUR JENICHEN FILHO, “Cláusulas Contratuais Gerais – Contratos de Adesão: Aspectos 
Destacados”, 2006, p. 29, elucida que a norma do CC “reafirma o que já se encontrava 
estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, lato sensu, uma vez que passa a adotar, 
diante da teoria da liberdade contratual, o princípio da função social do contrato”.  
27
 CLÁUDIA LIMA MARQUES, Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 2011, p. 
290.  
28
 CARLOS ALBERTO BITTAR, “Os Contratos de Adesão e o Sancionamento de Cláusulas 
Abusivas”, 1990, p. 204.   




enquanto àquelas pertinentes aos contratos de adesão, estabelecidas no CCB, só a 
ele se aplicaria a lei civil.
29
  
 Por outro lado, o CDC, no art. 29, generaliza a todas as pessoas algumas 
regras que tinham sido inseridas visando aparentemente apenas ao consumidor, 
equiparando todas as pessoas a consumidores. O capítulo seguinte “Cláusulas 
Abusivas” entra nesse enquadramento e que permite a José de Oliveira Ascensão 
supor que as disposições gerais do CDC continuam em vigor por falta de 























                                                          
29
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e o 
Novo Código Civil”, 2003, p. 9.  
30
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e o 
Novo Código Civil”, 2003, p. 10. 
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3. CONTROLE DE INCLUSÃO NOS CONTRATOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES  
 
Os contratos de telecomunicações são contratos formados por um 
compêndio de cláusulas contratuais gerais distribuídas em Condições Gerais e 
Condições Específicas.
31
 Não há dúvidas a respeito de serem as condições gerais 
formadas por cláusulas contratuais gerais. No tocante às condições específicas, 
voltar-se-á a atenção para alguns esclarecimentos. 
A própria denominação de “condições gerais” já é suficiente para 
identificar um contrato em que suas cláusulas contratuais são gerais
32
, sendo esta 
nomenclatura translúcida. As condições específicas (ou especiais
33
), pelo próprio 
nome, dão a sensação, equivocada, da existência de um contrato em que as partes 
têm a chance de estabelecerem seu conteúdo com prévia negociação individual, 
com um destinatário determinado que não se limitasse a aceitá-las. 
O que acontece na prática contratual dos serviços de telecomunicações 
com relação às condições especiais é a existência de um formulário
34
 com partes 
                                                          
31
 Esta premissa torna-se possível diante da observação da “manifestação jurídica da moderna 
vida econômica em que ocorreu uma ampla difusão do fenômeno dos contratos de adesão. A 
pré-determinação influencia na rapidez da conclusão dos contratos e a „standartização‟ das 
condições contratuais é um meio de racionalização da atividade da empresa”. CARLOS 
ALBERTO DA MOTA PINTO, “Contratos de Adesão: Uma Manifestação Jurídica da Moderna 
Vida Econômica”, 1973, pp. 119-120. Foram necessidades de racionalização, celeridade, 
planeamento e eficácia que impuseram esse novo modus negocial. ANTÓNIO PINTO 
MONTEIRO, “A Contratação em Massa e a Proteção do Consumidor numa Economia 
Globalizada”, 2013, p. 240. Assim, entende-se que não seria outro o tipo de cláusula a ser 
adotado por uma empresa de telecomunicações em seus contratos, já que se trata de grandes 
empresas, com grande poder econômico e que visam a lucros, bem como a rapidez de suas 
negociações.    
32
 Sobre este aspecto, Cfr. JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais 
Gerais - Anotado, 2010, pp. 106-107, que chama a atenção para a "falaciosa equivalência que 
por vezes se estabelece" - faz remissão aqui aos contratos de seguro, mas que certamente pode-
se utilizar, mesmo que por analogia, aos contratos de telecomunicações - "entre condições 
particulares (ou condições especiais) dos contratos e cláusulas negociadas. Se é certo que, em 
regra, as condições particulares são negociadas (podendo-o ser as especiais e, quiçá, as gerais), 
tal não é muitos vezes verdadeiro. Sendo frequente a inclusão de cláusulas não negociadas na 
lista das condições particulares, só porque pontualmente predispostas para determinado 
contraente, mesmo que este não tenha sido consultado sobre o conteúdo das mesmas". 
33
 Observa-se a definição de “especial” do dicionário Michaelis, “Dicionário prático da Língua 
Portuguesa”, 2008, p. 359: “Próprio de uma coisa ou pessoa; exclusivo”.  
34
 Cfr. PEDRO CAETANO NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, p. 
519.  




em branco a serem preenchidas no momento da negociação, destinadas às 
estipulações de elementos como: o nome das partes, o objeto negociado e o 




Todas essas variantes não são determinadas a bel-prazer dos contratantes. 
São limitadas às opções oferecidas nos catálogos de serviços que, com base em 
cláusulas contratuais gerais, formam as condições especiais de cada um. Assim, 
resta claro que as cláusulas que compõem essa parte do contrato de 
telecomunicações são, da mesma forma que as condições gerais, elaboradas 
antecipadamente pela empresa e apresentadas aos clientes para simples 
aceitação.
36
   
Importa lembrar que a pessoa com que o aderente mantém contato durante 
a fase de negociação, apta a celebrar o contrato de prestação de serviços de 
telecomunicações, não tem poderes suficientes para alterar aquilo que foi 
estabelecido pela empresa, visto que são representantes dela. Desse modo, fica 
claro que tanto as condições gerais quanto as condições específicas dos contratos 
de telecomunicações são formados por cláusulas contratuais gerais e, portanto, 
são contratos de adesão
37
 e devem ser analisados à luz do DL nº 446/85. 
Durante o processo de formação dos contratos de telecomunicações, o ato 
mais próximo da conclusão do contrato é a declaração negocial conhecida por 
aceitação. No que diz respeito à LCCG, é necessário interpretar o art. 4º com 
especial atenção ao fato de que a aceitação pode resultar de uma declaração 
negocial advinda do predisponente, quando vier em seguida de uma proposta 
                                                          
35
 Utiliza-se a palavra “pacote” em alusão aos planos disponibilizados pelas empresas de 
telecomunicações em seus catálogos e portfólios. Cfr. anexo nº 1. 
36
 Cfr. Portfólio pacotes MEO fibra (anexo nº 1). A tabela colocada à disposição do aderente 
define o tipo de serviço incluso no pacote, bem como suas características (v.g. a velocidade de 
internet, a quantidade de canais de televisão, os minutos disponíveis no celular, o valor da 
mensalidade etc.). Nota-se que ao pé da página ainda consta uma série de cláusulas contratuais 
gerais relativas às vantagens de adesão.  
37
 Ac. Supremo Tribunal de Justiça (STJ), de 30/10/2007 (Fonseca Ramos), faz comparação 
semelhante com a figura dos contratos de crédito de consumo: afirmando que “são contratos de 
adesão, já que, a par de cláusulas específicas que exprimem a particularidade de cada negócio, 
contêm cláusulas pré-determinadas destinadas à massa dos consumidores e que não são 
possíveis de negociação individualizada, aplicando-se-lhe o regime das cláusulas contratuais 
gerais”.  
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realizada pelo aderente, diante do convite a contratar por parte do predisponente. 
Tal não obsta a aplicação da lei supracitada mesmo que da simples leitura do 




Na tentativa de regulamentar o modus operandi da aceitação, os contratos 
de telecomunicações trazem um campo específico, na sua grande maioria, 
chamado de “adesão”.   
No espaço designado para tal finalidade, encontram-se imposições, quais 
sejam, "pagamento da primeira fatura pelo cliente implica a aceitação tácita das 
condições gerais e das condições específicas aplicáveis ao serviço a que a fatura 
respeita”
39
, e “a adesão a um serviço que poderá ser efetuada presencialmente, ao 
domicílio ou por qualquer meio à distância, pressupõe o conhecimento e 
aceitação prévios, por parte do cliente, do disposto nas condições gerais, bem 
como no disposto nas condições específicas aplicáveis”.
40
 (grifo nosso). 
O art. 4º do DL nº 446/85 traz uma norma de inserção de cláusulas 
contratuais gerais em contratos singulares, e deixa claro que a ela se dá pela 
aceitação
41
, remetendo à observância dos institutos da comunicação e da 
informação (arts. 5º e 6º). Assim, pode-se dizer que existem três obstáculos a 
serem ultrapassados para que uma cláusula realmente possa pertencer e ser 





 ensina não haver dúvidas de que a aceitação das 
condições gerais dos contratos poderá ser realizada de forma tácita, na falta de 
                                                          
38
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 73. CARLOS 
FERREIRA DE ALMEIDA, Contratos I, 2013, pp. 188-189. 
39
 Cláusula 2.5, p. 1, contratos MEO (anexo nº 2). No mesmo sentido, cláusula A.4, p. 1, 
contrato Vodafone (anexo nº 3). 
40
 Cláusula 2.1, p. 1, contrato MEO (anexo nº 2). 
41
 CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Contratos I, 2013, p. 109, define aceitação como a 
reação positiva a uma determinada proposta de contrato. Enfatiza ainda que “a aceitação é uma 
resposta afirmativa, conforme (concordante, congruente) com os termos da proposta a que se 
refere. Esta característica de conformidade tem sido exagerada, sendo vulgar dizer-se que a 
aceitação se limita à enunciação de um „sim‟”.  
42
 Cfr. JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 73. Com 
entendimento semelhante, JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais 
Gerais – Anotado, 2010, p. 96.    
43
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 244.  




disciplina especial nesse sentido, tornando-se aplicáveis as regras gerais do 
Código Civil (CC). Nessa esteira, o art. 217º consagra que a aceitação é tácita 
“quando se deduz de factos que, com toda a probabilidade, a revelam”. 
Portanto, diante das cláusulas de aceitação tácita contidas nos contratos de 
telecomunicações em que as mesmas se dão através do pagamento da primeira 
fatura, concluem-se serem elas perfeitamente possíveis, porém insuficientes para 
a validade, tendo em vista a necessidade de superação dos outros obstáculos 




A inclusão de uma cláusula contratual geral através da remissão é 
encontrada com frequência nas condições gerais que integram os contratos de 
telecomunicações, na qual o predisponente remete o objeto do contrato à 
existência de anexos, bem como às informações contidas nas condições 
específicas que por muitas vezes encontram-se presentes nos portfólios.
44
 Trata-
se, então, de uma relação indireta entre cláusulas e contrato que consubstancia 
condição sine qua non do “crivo da conexão com o contrato”.
45
 
Atenção especial merecem os problemas apresentados pela Professora 
Ana Prata diante da remissão para anexos, que, segundo a autora, são 
suplementares, pois, mesmo que os contratos em anexo sejam corretamente 
disponibilizados, haverá uma forte tendência de que o aderente não atenda a esse 
documento por acreditar que o essencial do contrato já se encontra estabelecido; 
ou também, os requisitos de forma podem não estar cumpridos se o contrato 
exigir forma escrita e os anexos não estiverem devidamente assinados.
46
  
Embora a LCCG não exija forma escrita para a conclusão de contratos 
formados por cláusulas contratuais gerais, é intrínseca à adesão a assinatura do 
contrato pelas partes, além de sempre estar presente na estrutura contratual um 
                                                          
44
 Cláusula 1.1, p. 1, contrato MEO (anexo nº 2). Cláusula 1.5, p. 1, contrato NOS (anexo nº 4). 
Cláusula A.3, p. 1, contrato Vodafone (anexo nº 3).  
45
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 74.  
46
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, pp. 
215-216. 
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espaço físico atribuído a esta finalidade. Por este motivo, os anexos destinados a 
integrarem os contratos de telecomunicações deverão estar igualmente assinados, 




3.2. Dever de Comunicação 
 
No tocante ao próximo obstáculo, a comunicação trazida pelo art. 5º da 
LCCG, tecer-se-ão algumas considerações de ordem pragmática no intuito de 
alertar para a distinção da comunicação elencada no art. 5º da LCCG, com o 
dever de comunicação subjacente na aceitação de qualquer contrato regulado 




No sentido de sua interpretação não haveria de ser outra intenção senão a 
de diminuir os custos de investigação e proporcionar uma simetria de 
informações entre aderente e predisponente.
49
 Se não fosse esse o caso, o 
legislador não teria mencionado, especificamente no texto da lei, a necessidade 
de “comunicação na íntegra” a ser realizada “de modo adequado e com 
antecedência necessária” para “conhecimento completo e efetivo a quem se use 
de comum diligência”. 
No que respeita a essa “comum diligência”, contida no final do nº 2 do art. 
5º da LCCG, ressalva-se que não tem alcance prescritivo para o aderente sendo 
um comportamento exigível ao predisponente em dar conhecimento através da 
comunicação das cláusulas contratuais gerais para que sejam incluídas no 
                                                          
47
 No mesmo sentido, ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – 
Anotação, 2010, p. 216. 
48
 PEDRO CAETANO NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, p. 518. 
Com posicionamento diverso: CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Texto e Enunciado na 
Teoria do Negócio Jurídico, 1992, pp. 884-889. JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O problema 
do Contrato, 2003, p. 378.  Entendem, estes autores, que a comunicação serve para tornar 
possível o conhecimento da cláusula contratual geral pelo aderente, e sua posterior aceitação, a 
ganhar existência efetiva no contrato, o que é requisito para qualquer declaração negocial.  
49
 Cfr. PEDRO CAETANO NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, 
pp. 524-529. O autor traz uma perspectiva interessante ao tecer considerações de ordem 
econômica à necessidade de comunicação mais clara e eficiente das cláusulas contratuais gerais, 
aplicando a “regra dos limões” de George Akerlof.  




contrato que venha a ser celebrado.
50
 O aderente não carrega o ônus de ter que se 
manifestar contra essas cláusulas no que diz respeito ao seu conteúdo. Não há 
como o silêncio do aderente servir como aprovação prévia do conteúdo, a inibir 
posterior declaração de nulidade.
51
 Outro ponto importante está na observação 
pelo predisponente do tipo de consumidor comum daquele bem ou serviço.      
Para uma proteção efetiva do aderente, o dever de comunicação deve 
significar esclarecimentos por parte do predisponente a níveis capazes de suscitar 
a sua reflexão.
52
 Haverá, contudo, de se ponderar a extensão, a importância e a 
complexidade das cláusulas e do contrato para que se torne possível aferir o grau 
desse dever de comunicação
53
, sendo esta ponderação conjunta capaz de concluir 
se estará ou não cumprido o dever de comunicação adequado.
54
 
No caso dos contratos de telecomunicações, por serem contratos longos e 
constituídos por cláusulas extensas e de difícil compreensão, deve o 
predisponente dar ao aderente um tempo de antecedência necessariamente 
prolongado que proporcione um conhecimento das condições estabelecidas pelo 
contrato, permitindo uma decisão esclarecida, bem como ciência das cláusulas 
mais desfavoráveis aos aderentes.
55
 Por outro lado, vale dizer que não é exigível 
que o aderente tome efetivo conhecimento do clausulado, pois se assim fosse 




                                                          
50
 Ac. STJ, de 29 de abril 2010 (Azevedo Ramos) decidiu: “[...] no domínio específico dos 
apelidados contratos de adesão, ou de modelos negociais a que pessoas indeterminadas se 
limitassem a aderir sem possibilidade de discussão ou de introdução de modificações. Por isso, 
devem as mesmas, antes da subscrição e outorga do contrato, ser dadas a conhecer aos 
aderentes. [...] Assim, ao proponente cabe propiciar à contraparte a possibilidade de 
conhecimento das cláusulas contratuais gerais, em termos tais que este não tenha, para o efeito, 
que desenvolver mais do que a comum diligência”.   
51
 PEDRO CAETANO NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, p. 512 
e JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O Problema do Contrato, 2003, p. 372. 
52
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesão: o Regime Jurídico das Cláusulas 
Contratuais Gerais Instituído pelo Decreto-Lei nº 446/85, de 25 de outubro”, 1986, p. 752. 
53
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 75.  
54
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
61. 
55
 PEDRO CAETANO NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, p. 530. 
56
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 76. Adota 
posicionamento mais extremista com relação ao dever de comunicação. PEDRO CAETANO 
NUNES, “Comunicação de Cláusulas Contratuais Gerais”, 2011, p. 532, ao defender que o 
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O dever de comunicação da lei especial encontra respaldo jurídico no CC, 
que estabelece como princípio básico da negociação a boa-fé, elencada no art. 
227 do CC.
57
 Sendo assim, não há como evitar que em contratos mais extensos e 
complexos sejam feitos investimentos maiores por parte do predisponente na 
tentativa de comunicar ao aderente, de forma esclarecedora, o conteúdo geral do 
contrato, afastando aqui a simples cognoscibilidade por parte do aderente.
58
 
É o caso das cláusulas em que o predisponente faz remissão a outras 
cláusulas existentes no portfólio
59
, que podem ser tanto as que estiverem afixadas 
no interior do estabelecimento no momento da negociação, as que constarem de 
catálogos promocionais de validade pré-fixada, as que constarem de propagandas 
pelos diversos meios possíveis como internet ou televisão, entre outras neste 
sentido. Enfim, havendo remissão, deve-se atentar quanto à necessidade de 
comunicação mais aprofundada de modo a diminuir a diferença de conhecimento 
que possa existir entre as partes contratuais. 
Outro ponto que merece atenção diz respeito às cláusulas usadas como 
meio de confirmar que o aderente teve conhecimento de todas as demais 
cláusulas que integram o contrato de telecomunicações. Tais consideram que a 
                                                                                                                                                                          
dever de comunicação existe para promover um conhecimento efetivo das cláusulas contratuais 
gerais, com especiais exigências de comunicação que ultrapassam as de comum diligência para 
efeitos de consentimento contratual. A extensão e complexidade das cláusulas são vetores que 
determinam maior exigência de comunicação complementar oral e realce gráfico, a fim de 
destacar as cláusulas contratuais gerais mais desfavoráveis ao aderente. 
57
 Neste sentido: Ac. do Tribunal da Relação do Porto (TRP), de 24/4/2008 (Fernando Baptista), 
aduz que “o completo e efetivo conhecimento de todo o clausulado tem a ver com uma boa 
formação da vontade de contratar por banda dos aderentes aos contratos, sendo o corolário do 
exercício efetivo, eficaz, da autonomia privada e uma elementar imposição do princípio da boa-
fé contratual, a impor a comunicação, na íntegra dos projetos negociais (artigo 227º do CC)”.   
58
 Parte adversa da doutrina defende que o dever de comunicação estará cumprido quando o 
utilizador proporcionar à contraparte a razoável possibilidade de tomar conhecimento delas, 
desde que respeite a antecedência necessária, na qual tal possibilidade deverá acontecer antes 
que a contraparte vincule-se, de forma definitiva, desenvolvendo uma atividade razoável para 
tanto. Pouco importa se a possibilidade de conhecimento foi ou não aproveitada; se já foi 
comunicada, então se considera inclusa e válida. Neste sentido: MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA 
COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 
1987, pp. 24-25; ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas 
Abusivas, 2005, pp. 59-61; JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O Problema do Contrato, 2003, 
pp. 370-383.  
59
 V.g. cláusula 1.1, p.1 e 10.2, p. 2 contrato MEO (anexo nº 2), fazem remissão às condições 
específicas. Nas condições específicas apenas tem o nome do pacote contratado pelo aderente. 
Para saber exatamente quais são as condições desse pacote é necessário que o cliente recorra ao 
catálogo ou condições específicas da promoção a que aderiu.  




adesão a um serviço “pressupõe o conhecimento e aceitação prévios por parte do 




Primeiramente, cumpre salientar que o ônus da prova de que uma cláusula 
foi devida e efetivamente comunicada recai ao contratante que submeta a outrem 
as cláusulas contratuais gerais, por força do nº 3 do art. 5º da LCCG.
61
 Tal norma 
encontra fundamentação no próprio CC, art. 342. Assim sendo, não poderá o 
predisponente colocar no contrato celebrado entre ele e o aderente uma cláusula 
que limite ou até mesmo exclua o ônus que lhe compete de provar que houve 
comunicação adequada e capaz de proporcionar conhecimento pelo aderente do 
disposto nas condições gerais e específicas que compõem o contrato.
62
 
Além do que, a cláusula que confirma o conhecimento pelo aderente do 
conteúdo e sentido do clausulado contratual é uma cláusula contratual geral, pré-
redigida pelo predisponente em que o aderente não pôde opinar. Desta maneira, 
não faz sentido, em face da ratio do diploma em estudo, a existência legal de 
uma cláusula que exonere o predisponente daquilo que a LCCG o onera, ainda 
mais diante do fato de ser ela redigida pelo próprio predisponente e entregue ao 
aderente para simples aceitação. Assim, pode-se dizer que tais cláusulas 
conhecidas como “cláusulas de confirmação” infringem as normas imperativas 





, a assinatura de qualquer documento por parte do 
aderente admitindo o cumprimento das exigências legais de comunicação e 
                                                          
60
 Cláusula 2.1, p. 1, contrato MEO (anexo nº 2).  
61
 Cfr. Ac. TRP, de 10/4/2008 (Teles de Menezes). 
62
 Nesse sentido, Ac. Tribunal Arbitral de Consumo do Porto, de 24/5/2016 (Sandra Passinhas): 
“[...] não basta que o aderente assine um documento previamente elaborado em que admita 
terem sido cumpridas as exigências legais no que respeita à comunicação das cláusulas para que 
se considere que existiu efetivamente comunicação.”   
63
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 246, concorda com esse posicionamento ao salientar que “não basta a exigência de uma 
declaração de concordância ou aceitação do cliente; é ainda necessário, desde logo, que o 
utilizador lhe tenha comunicado as condições gerais e lhe tenha proporcionado a possibilidade 
de um conhecimento real do respectivo conteúdo”. 
64
 Nesse sentido, cfr. JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 
76-77.  
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esclarecimento será provavelmente abusiva.
65
 Cumpre ainda esclarecer que o 
envio de uma declaração contratual para efeitos de comunicação necessita de ser 
feita de modo a dar tempo ao aderente de efetuar a análise do conteúdo através 





3.3. Dever de Informação 
 
O terceiro ponto que deve ser ultrapassado no que diz respeito ao controle 
de inclusão das cláusulas contratuais gerais é o dever de informação estabelecido 
pelo art. 6º da LCCG, que confere ao “contratante que recorra a cláusulas 
contratuais gerais” o dever de informar, de “acordo com as circunstâncias”, “dos 
aspectos nelas compreendidos cuja aclaração se justifique”. 
 Trata-se de uma obrigação pré-contratual derivada do princípio da boa-fé 
enunciado pelo art. 227 do CC.
67
 António Menezes Cordeiro
68
 explica que “a 
questão da responsabilidade pré-contratual ou culpa in contrahendo desdobra-se 
estruturalmente em três áreas: a dos deveres de protecção (obriga a que, sob 
pretexto de negociações preliminares, não se inflijam danos à outra parte); a dos 
deveres de informação (obrigando as partes à prestação de todos os 
esclarecimentos necessários à conclusão honesta do contrato); a dos deveres de 
lealdade (obrigam os negociadores a não assumirem comportamentos que se 
desviem de uma negociação correcta e honesta, aí se incluindo os deveres de 
sigilo, de cuidado e de actuação consequente)”.  
 O dever de informação ou dever de esclarecimento deverá ser pautado no 
grau de complexidade do contrato e de suas cláusulas, bem como na relevância 
destas no equilíbrio contratual.
69
 Deve-se tomar como parâmetro de justificativa 
                                                          
65
 O controle de conteúdo das cláusulas contratuais gerais será estudado mais adiante. 
66
 Ac. STJ, de 24/05/2007 (Sebastião Póvoas). 
67
 ANA PRATA, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 254. MÁRIO JÚLIO DE 
ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – 
Anotação, 1987, p. 25. Com posicionamento diferente, INOCÊNCIO GALVÃO TELLES, 
Manual dos Contratos em Geral, 2002, p. 321.   
68
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Da Boa-Fé em Direito Civil, 2015 p. 582.   
69
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 80. 




de aclaração o entendimento esperado de um aderente normal.
70
 Portanto, é 
necessário que tenha um cuidado relativamente maior na forma de exercer o 




De um “aderente normal” não pode ser esperado que tenha total 
capacidade para compreender termos técnicos
72
 e jurídicos. Assim, mesmo no 
caso de o aderente ser pessoa dotada de instrução básica, não há como afirmar 
com certeza que as cláusulas com conteúdo técnico serão compreendidas de 
forma a trazer um esclarecimento capaz de formar uma vontade negocial “sã e 
esclarecida”
73
 somente pelo motivo daquele ter lido e assinado um formulário.
74
   
Nos contratos de telecomunicações, ao contratar um pacote de internet, 
seja para uso fixo ou móvel, ao consumidor são apresentadas cláusulas que 
definem o serviço de internet como sendo de “acesso genérico em que as 
velocidades máximas de download e upload se encontram previstas no tarifário 
subscrito pelo cliente”.
75
 Ao analisar as cláusulas que tratam do referido tarifário, 
                                                          
70
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 25. ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas 
Contratuais Gerais - Anotação, 2010, p. 252. A autora utiliza a expressão “pessoa de diligência 
média”. Aparentemente contra esse conceito e seu propósito, JORGE PEGADO LIZ, “Algumas 
Reflexões a Propósito do Direito dos Consumidores à Informação”, 2012, pp. 340-341, ensina 
que o conceito de “consumidor médio” exprime a ideia de consumidor normalmente informado 
e razoavelmente advertido, passando, através da diretiva sobre as práticas comerciais desleais 
(2005/29/CE), a presumir que os consumidores são na média pessoas “razoavelmente atentas e 
advertidas”. Dessa forma, passa a ocorrer uma obrigação por parte do consumidor de se 
informar para ser considerado “normalmente informado”. Nas palavras do autor, “de um direito 
a ser informado, o consumidor passou a ser obrigado a informar-se, a procurar a informação, a 
entender essa informação que lhe seja disponibilizada e, até, a entender que „as afirmações 
exageradas‟ são uma prática publicitária comum e legítima, „que não são destinadas a ser 
interpretadas literalmente‟ – disposição comunitária expressa, que, não se crê que tenha sido 
transposta para o nosso direito interno”.   
71
 Ac. STJ, de 30/10/2007 (Fonseca Ramos). De acordo com a decisão: ANA PRATA, 
Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais - Anotação, 2010, p. 255. 
72
 Cfr. ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerias: 
Problemas e Soluções”, 2001, p. 1111. ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “O novo Regime 
Jurídico dos Contratos de Adesão/ Cláusulas Contratuais Gerais”, 2002, p. 41.  
73
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
92.  
74
 Em posicionamento contrário, Ac. STJ, de 24/3/2011 (Granja da Fonseca). 
75
 Cfr. Cláusula 2.3, p.2 contrato Vodafone (anexo nº 3); Anexo III, cláusula 1, p. 12 contrato 
Vodafone (anexo nº 3).  
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o consumidor depara-se com números acompanhados de siglas técnicas de 
velocidade: “Mbps ou GB”.
76
  
Diante do crescente uso da internet como principal meio de comunicação, 
é esperado que um “aderente comum” saiba o sentido prático das expressões 
download e upload. Porém o mesmo não ocorre para os valores desta velocidade, 
medidos em Mbps ou GB.
77
  
Poucas pessoas conhecem verdadeiramente o significado exato e prático 
deste padrão de velocidade, o que permite concluir serem estes perfeitos 
exemplos de cláusulas que devem ser esclarecidas de maneira que o aderente 
entenda, de forma clara e efetiva, o seu significado e suas implicações.
78
 Diante 
das circunstâncias, a aclaração é justificada e o predisponente deve fazer 
independentemente de pedido do aderente.
79
  
As cláusulas menos claras devem ser informadas mesmo quando não for 
solicitado pelo aderente.
80
 Assim, fica evidente que não se trata de um ônus por 
parte do aderente em solicitar informação sobre aquilo que desconhece. É mais 
que isso, é um dever por parte do predisponente em esclarecer o conteúdo das 
cláusulas mais difíceis de serem compreendidas, justificado pela posição de 
inferioridade em que está sujeitado o aderente.
81
       
                                                          
76
 Vide anexo de propaganda (anexo nº 1). 
77
 São comuns os consumidores atraídos por propagandas com dizeres do tipo “agora com 7GB 
tem internet para navegar à vontade”, que fazem menção à velocidade e capacidade do plano de 
internet e nem sequer entendem o que esses 7GB realmente significam. 
78
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 25. 
79
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais- Anotação, 2010, p. 256. 
80
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais- Anotação, 2010, p. 256. 
81
 Sobre a questão da inferioridade do aderente, cfr. JOAQUIM DE SOUSA MACHADO, O 
Problema do Contrato, 2003, p. 341 ss., do qual se permite reproduzir algumas partes: “A 
natureza própria deste modo de contratar, leva-nos a concluir que é nas ccg [cláusulas 
contratuais gerais], nelas próprias, nos riscos tipicamente conexos às suas características 
essenciais, que devemos procurar a chave explicativa para a necessidade de proteção do 
aderente.” E ainda, “em vez de serem vistas como efeito de uma superioridade pré-existente, 
radicadas de fatores exógenos, as ccg são tidas como geradoras, por sua virtualidade intrínseca, 
de uma situação de inferioridade do sujeito a quem elas são apresentadas para adesão”, já que 
seu conteúdo pode ser “manipulado e moldado para satisfação exclusiva dos interesses de quem 
o redige”, apontando uma “superioridade do predisponente do ponto de vista organizativo e 
intelectual”.      




 As informações devem, ainda, ser mais detalhadas quando o aderente for 
considerado inferior a um “consumidor médio” ou de ser visível o fato de ele 
compreender dificilmente as informações.
82
 
 Por tratar-se de um dever imposto ao predisponente e com forte previsão 
legal, entende-se que as cláusulas que declarem que já foi prestado 
esclarecimento relevante
83
 não são permitidas.
84
 Por assim dizer, é possível 
afirmar que cláusulas que mencionam no próprio contrato que o aderente tomou 
conhecimento, ou que entendeu o teor das cláusulas nele constantes, violam a 
abrangência do ônus imposto ao predisponente pela lei.
85
 A norma de controle de 
inclusão é clara ao fazer necessário o cumprimento do dever de informação e 
conferir ao predisponente o ônus da prova, tornando uma “cláusula de 
confirmação” um tanto quanto irrelevante
86
 para a relação contratual. 
Sendo assim, o esclarecimento deve dar-se de forma que possa ocorrer um 
diálogo efetivo entre os contratantes
87
, no qual fique bem explicada a “dimensão 
semântica da mensagem” que permita uma “apreensão da proposta contratual que 
assegure a compreensão da mensagem”
88
, levando em conta o tipo de 
consumidor que está a contratar.  
                                                          
82
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais- Anotação, 2010, p. 254.  
83
 Exemplos: próximo ao campo de assinatura do contrato da operadora MEO (anexo nº 2), é 
possível identificar a seguinte cláusula: “Tomou conhecimento dos detalhes da oferta acima 
apresentados aos quais deu o seu acordo e declara ter recebido cópia”, bem como no contrato da 
Vodafone (anexo nº 3): “Declaro que conheço e entendo integralmente as referidas Condições 
Gerais e Tarifário, bem como as normas de utilização.”    
84
 Sentença do Julgado de Paz de Lisboa, de 5/5/2008 (João Chumbinho).  
85
 Ac. Tribunal da Relação de Lisboa (TRL), de 23/11/2006 (Manuela Gomes), que entende que 
“tal não constitui uma declaração com força probatória plena, sendo suscetível de ser 
contrariada por prova documental”.   
86
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 248. Acrescenta o autor ainda que: “Se a cláusula em análise não fosse logo tida como 
irrelevante por força das normas que regulam a inclusão no contrato singular, não deixaria de 
poder vir a ser abrangida pela fiscalização diretamente atinente ao conteúdo.”  
87
 Cfr. JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O Problema do Contrato, 2003, pp. 275-377, explica 
em uma excelente abordagem prática os contrários que um esclarecimento verbal detalhado das 
cláusulas contratuais gerais de um contrato poderia causar, sob diferentes perspectivas.    
88
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
92. 
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Trata-se, na realidade, de um complemento do dever de comunicação
89
 e 
separá-los seria forçado e artificial.
90
 Dessa forma, o conteúdo do dever de 
informação depende das circunstâncias que possam condicionar a compreensão 
para que se justifique uma aclaração.
91
  
 Esclarecimentos de forma escrita não são suficientes para caracterizar um 
dever de informação congruente com o exigido pela LCCG. Por mais que um 
escrito “perpetue-se no tempo”
92
, ele foi pré-elaborado pelo predisponente e 
poderá acabar por não ser verdadeiramente esclarecedor
93
, assim como no caso 
do dever de comunicação. 
 Sobre o ônus da prova de que houve cumprimento do dever de 
informação, entende-se que, mesmo diante da falta de previsão expressa nesse 
sentido, o ônus compete ao predisponente, da mesma forma prevista no art. 5º, nº 
3. Cumpre salientar que a previsão contida no art. 5º, nº 3 é dispensável
94
, uma 
vez que se trata de repetição da previsão geral contida art. 342 do CC, em que o 
ônus da prova compete àquele que alegou.  
 Aplicando o preceito ao caso específico em estudo, os contratos de 
telecomunicações, aquele que deseja submeter a outrem uma cláusula contratual 
geral (a empresa prestadora de serviços de telecomunicações) e vê-la 
                                                          
89
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
93. 
90
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais- Anotação, 2010, p. 252. 
91
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
93. Com mesmo entendimento, ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “O Novo Regime Jurídico 
dos Contratos de Adesão/ Cláusulas Contratuais Gerais”, 2002, p. 140: “Dependem das 
circunstâncias, sendo de considerar, designadamente, o facto de existirem já anteriores relações 
contratuais ou de o aderente ser uma empresa ou um simples consumidor final”. Aproveita-se a 
oportunidade para tecer algum comentário a respeito da necessidade de demasiada cautela ao 
presumir que é caso de justificada minimização do dever de informação o fato de existir uma 
relação contratual anterior. Isso porque depende de uma análise que conclua a existência de um 
efetivo cumprimento do dever de informação na relação contratual anterior, para que assim se 
evite uma limitação da aplicabilidade correta dos arts. 5º e 6º da LCCG.  
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 Ac. Tribunal da Relação de Guimarães (TRG), de 4/3/2013 (Filipe Caroço). 
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 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 81. No mesmo 
sentido, JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O Problema do Contrato, 2003, p. 376, aduz que 
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esforço”.  
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 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 
94. 




devidamente inclusa no contrato deve alegar o cumprimento do dever de 
informação e prová-lo.  
Então é natural que àquele que pretenda ver inclusa no contrato uma 
cláusula contratual geral - predisponente – compita-lhe o ônus de provar
95
 que 
comunicou e informou de forma “clara e categórica”
96
, com o intuito de 
proporcionar a possibilidade de conhecimento efetivo do conteúdo clausular
97
 
para uma manifestação de vontade negocial “sã e esclarecida”.
98
 
    Ademais, no art. 6º, nº 2, a lei consagra que “devem ainda ser prestados 
todos os esclarecimentos razoáveis solicitados”. O limite da razoabilidade deve 
respeitar a boa-fé
99
 e estar objetivamente justificado “em razão da complexidade 
do conteúdo contratual, da sofisticação do respectivo objeto e de outros fatores, 
sejam razoáveis ou objetivamente fundamentados”.
100
 
A norma contida no nº 2, do art. 6º da LCCG, trata do dever de 
informação quando solicitada pelo aderente, traduzindo-se em uma iniciativa por 
parte deste
101
 em que deve o predisponente, para tal, prestar “todos os 
esclarecimentos razoáveis solicitados”
102
, “excluindo as dúvidas injustificadas ou 
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 A favor: JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 
2010, p. 95. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, 
Cláusulas Contratuais Gerais -Anotações, 1987, p. 25. Ac. STJ, de 28/4/2009 (Fonseca 
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das ccg [...]”. Ac. TRL, de 15/10/2009 (Manuel Gonçalves). Contra: Ac. STJ, de 23/11/1999 
(Ribeiro Coelho) defende que o ônus da prova cabe ao predisponente apenas quando o 
destinatário invocar a falta de informação.  
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 Ac. STJ, de 24/3/2011 (Granja da Fonseca). 
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais- Anotação, 2010, p. 256.  
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 Assim, difere-se do esclarecimento previsto no nº 1 do 
artigo supracitado, que exige um cumprimento espontâneo pelo predisponente. 
Considera-se esclarecimento razoável pedidos de informação sobre 
legislação aplicável a depender das condições das partes, já que poderá tratar-se 
de um profissional ou não, que não esteja habituado a realizar contratações 
naquela área, ou até porque não disponha de estrutura organizativa em que seja 
possível o acesso às normas aplicáveis.
104
 
 No Direito brasileiro não há uma lei específica para as cláusulas 
contratuais gerais ou para os contratos de adesão. Tem-se o art. 54 do CDCB, não 
havendo menção expressa a um dever de informação especial para esse tipo 
contratual.  
O art. 6º do CDC brasileiro enumera os direitos básicos do consumidor, 
entre eles, o direito à informação contida no inc. III, no qual, de acordo com essa 
sistemática, o fornecedor está obrigado a prestar todas as informações sobre o 
produto e serviço contratados, no tocante às suas características, à qualidade, ao 




 A informação neste ordenamento jurídico é um direito do consumidor que 
deriva do princípio da transparência
106
 e, por isso, não basta ao empresário omitir 
a verdade ou fatos importantes do consumidor, ele deve transmitir ao consumidor 
em potencial todas as informações que sejam necessárias para ajudá-lo a decidir 
entre consumir ou não aquilo que lhe é fornecido.
107
  
 A LDC portuguesa confere ao consumidor, em seu art. 8º, o “direito à 
informação em particular”, que pode ser comparado ao direito à informação 
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estabelecido pelo CDC brasileiro, já que o direito à informação da LCCG é bem 
mais complexo e aprofundado, o que se justifica pela ratio do diploma. 
  No mais, com relação aos contratos de telecomunicações, a Resolução nº 
85 da Anatel, em seu art. 12, inc. IV, determina que o usuário do serviço de 
telefonia tem direito à informação adequada sobre as condições de prestação do 
serviço em suas várias modalidades, bem como de suas facilidades, comodidades 
adicionais e tarifas. E também a Lei nº 9.472/97 (Lei Geral das 
Telecomunicações), em seu art. 3º, inc. IV e IX, dispõe que “o usuário de 
serviços de telecomunicações tem direito à informação adequada sobre as 
condições de prestação de serviços, suas tarifas e preços”.  
  
3.4. Cláusulas Prevalentes 
 
O art. 7º do DL nº 446/85 institui que as cláusulas que forem 
“especificamente acordadas” irão prevalecer sobre as “cláusulas contratuais 
gerais”, independentemente de estarem ou não inseridas em “formulários 
assinados pelas partes”. 
Sendo os contratos de telecomunicações formados por cláusulas 
contratuais gerais, distribuídas em condições gerais e específicas, resta claro ser 
paradoxal a existência de negociação quando da formação do contrato em 
análise. Esses contratos de adesão são os mesmos para todos os 
clientes/aderentes, diante da utilização das mesmas cláusulas em contratações 
passadas e futuras. Qualquer mudança que pode existir está relacionada às 
opções de planos e pacotes, bem como promoções de um determinado período, e 
ainda assim, pré-elaboradas e rígidas em seu conteúdo, com a intenção de 
integrar vários contratos que tenham como objeto o mesmo produto e/ou serviço 
por preço idêntico para qualquer um.
108
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
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É de conhecimento geral que as empresas fornecedoras de serviços de 
telecomunicações têm rotineiramente o hábito de ir à casa de clientes e/ou 
possíveis clientes, com uma equipe de representantes devidamente treinados para 
oferecer extensão dos serviços já contratados e/ou novas ofertas e opções de 
contratação, respectivamente conforme o caso.  
Neste momento, os representantes tentam a todo custo convencer o cliente 
de que dispõe dos melhores serviços pelos melhores preços, e para tal, não é raro 
– pode-se dizer que é bem comum – surgirem verbalmente propostas e promessas 
que não condizem com aquilo que está disposto de maneira escrita nas condições 
gerais e específicas daquele serviço ou produto, levando o aderente a aceitar uma 
contratação e assinar um formulário com disposições contrárias àquelas que lhes 
foram verbalmente prometidas no momento pré-contratual. 
Cumpre observar que esta tática de convencimento acima explicada, muito 
utilizada pelas empresas de telecomunicações, não é exclusiva dos contratos 
realizados a partir de visitas dos representantes, podendo acontecer quando o 
cliente se dirige até a loja com o intuito de contratar. 
Em qualquer que seja o caso, a problema se resolve com a aplicação do 
art. 7º da LCCG. Tendo em vista que o disposto neste artigo não foi alterado por 
nenhum ato de transposição da diretiva europeia para o ordenamento jurídico 
português, passaram a existir discussões doutrinárias sobre o conceito de 
“cláusulas especificamente acordadas”. 
 A esse respeito, parte da doutrina
109
 entende que cabe uma interpretação 
corretiva ao art. 7º, tendo em vista a falha do legislador que não alterou a 
disposição normativa do referido artigo para, a partir do segundo ato de 
                                                                                                                                                                          
extensão das obrigações do predisponente, do mesmo modo tiverem de prestar idêntica 
remuneração. Isto é, se a cláusula(s) „particular(es)‟ foi(ram) unilateralmente formulada(s), 
limitando-se a contraparte a aceitá-la, está-se perante uma convenção de adesão; se a cláusula(s) 
se destinar(em) a multiplicar-se em contratos individuais, tratar-se-á de cláusula(s) 
contratual(ais) geral(ais)”, salientando que qualquer que seja a hipótese, será aplicado o regime 
do DL nº 446/85, bem como de seu art. 7º (agora em estudo).   
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 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 107, defende que o “conceito delimitativo operante é a „não negociação‟ e não a 
„generalidade‟” a partir do alargamento do âmbito de aplicação introduzido pelo DL nº 249/99, 
o que na visão deste autor coloca as cláusulas individualizadas não negociadas ao lado das 
cláusulas contratuais gerais.  




transposição, colocar ao lado das cláusulas contratuais gerais as cláusulas 
inseridas em contratos individualizados em que o aderente limitou-se a aceitar. 
Entendimento este correlato com o de que a expressão originária contida na 
norma - “cláusulas especificamente acordadas” – é sinônimo absoluto de 
cláusulas negociadas. 
 Concorda-se com o doutrinador Joaquim de Sousa Ribeiro
110
, que entende 
que a expressão contida na lei - “cláusulas especificamente acordadas” - não tem 
relação direta com negociação. E que toda e qualquer cláusula, 
independentemente de ser fruto de uma negociação, necessita de aceitação para 
que possa integrar um contrato, e é nesse sentido que tem razão de ser a 
expressão “acordada”. Desta maneira, quando diante de um conflito entre 
“cláusulas contratuais gerais” e “cláusulas individualizadas”, a estas deve ser 
dada prevalência, diante da existência de dois critérios: de um lado a prevalência 
das cláusulas negociadas sobre qualquer outra não negociada, e, de outro, as 
cláusulas individualizadas (art. 1º, nº 2) a prevalecer sobre as cláusulas 
contratuais gerais (art. 1º, nº 1).  
 Acertada é a decisão
111
 que julgou procedente, com base no art. 7º da 
LCCG, a prevalência da cláusula acordada verbalmente no momento da 
contratação, em que o representante da empresa de telecomunicações informou 
ao aderente que o serviço de internet demoraria meio dia para ser instalado “e foi 
certamente nesse pressuposto, cuja veracidade esta não teria razão, à partida, para 
questionar, que concluiu o negócio”. O que não ocorreu, alegando a empresa que, 
no contrato firmado entre as partes e assinado por elas, havia disposição expressa 
de que a instalação poderia demorar até 60 dias úteis para ser realizada. 
 No caso acima reportado, houve uma declaração, por parte do 
representante da empresa de telecomunicações, no intuito de convencer o 
aderente a celebrar o contrato, no qual prometeu um prazo diferente daquele 
previsto no contrato firmado pelas partes, e que possivelmente ele nem estaria 
autorizado a realizar. Aplica-se o previsto no art. 7º, com a prevalência desta 
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cláusula acordada verbalmente sob aquela que estava escrita no contrato 
assinado. 
 A cláusula contratual que foi estipulada verbalmente durante a fase de 
negociação, seja ela geral, individual ou mesmo negociada, pode encontrar 
dificuldades de existência com relação à forma. Neste caso, a pergunta que se faz 
é: carece de validade formal uma cláusula contratual acordada verbalmente e 
inserida em um contrato de telecomunicações?  
 Para responder a esta questão, observe-se primeiramente o art. 48 do DL 
nº 5/2014, de 10 de fevereiro, que trata da parte contratual dos serviços de 
comunicações eletrônicas. Deixa claro este artigo que as estipulações contratuais 
que envolvam estes serviços deverão ser determinadas através de suporte 
duradouro, que pode assumir tanto a forma escrita quanto a forma de gravação 
telefônica, por exemplo. 
 Se a LCCG não traz nenhuma disposição relacionada à forma que estas 
devam adotar, então tem lugar o regime geral previsto pelo CC, no art. 222, que 
considera válidas as estipulações acessórias, tanto as anteriores quanto as 
contemporâneas ao escrito desde que mostre “que correspondam à vontade do 
declarante e a lei não as sujeite à forma escrita”, mas foi adotada pelo autor da 
declaração. 
 No entendimento de António Menezes Cordeiro e Mário Júlio de Almeida 
Costa
112
, em se tratando de cláusulas contratuais gerais, o legislador vai mais 
longe por entender que um “acordo específico demonstra a vontade das partes em 
não subscrever as cláusulas contatuais gerais que lhes oponham” e que “devem 
considerar-se sempre prejudicadas mesmo quando se apure que o acordo 
específico é nulo”.  
 Então, se as cláusulas especificamente acordadas de forma verbal não 
forem consideradas válidas, por falta de forma, ainda assim poderão afastar as 
cláusulas padronizadas, o que parece estar correlato ao princípio da boa-fé, do 
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 MÁRIO JÚLO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
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art. 227 do CC e com a ratio da LCCG. Ana Prata
113
 sugere resolver a situação 
com a aplicação “das normas supletivas pertinentes”, bem como, quando 
necessário, “pela integração da lacuna que reste”. 
 São cláusulas contratuais gerais presentes nos contratos de 
telecomunicações aquelas com a seguinte redação: “Sempre que se proceda à 
alteração das presentes Condições [...], notificará o cliente dessa alteração por 
qualquer meio escrito”
114
; “caso o cliente não aceite as alterações comunicadas 
[...], poderá rescindir o contrato, devendo para tanto notificar a NOS da sua 




 Se qualquer alteração contratual só pode ser 
realizada sob forma escrita, pode-se concluir que existe uma estipulação de 
forma especial para as declarações, e sendo assim por força do art. 223 do CC, 
presume-se que “as partes não querem vincular senão pela forma 
convencionada”, o que gera a invalidade das estipulações verbais.  
 Por outro lado, o art. 2.18 dos Princípios UNIDROIT
117
 aduz que se existe 
alguma estipulação contratual quanto à necessidade de forma escrita para 
alterações ou revogações de estipulações contratuais, estas não poderão ser 
realizadas de outra forma, e que se uma das partes, através da sua conduta, incitar 
a outra a agir com confiança, não poderá prevalecer-se da estipulação.
118
  
 Outro ponto interessante diz respeito à possibilidade de existência de 
contradição naquilo que está estipulado nas condições gerais com as condições 
específicas. Não há como presumir que uma cláusula, por estar inserida em um 
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
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campo denominado de “condições gerais” ou “condições especiais”, tenha sido 
objeto de negociação ou que foi “especificamente acordada” sem efetiva 
prova.
119
   
 No tocante à possibilidade de preenchimento “à mão” de quaisquer 
estipulações contratuais pelas partes, tais não têm o poder de revelar que houve 
um acordo específico entre as partes.
120
 Mesmo que se trate do preenchimento de 
espações em branco no formulário, isso não é suficiente para que tais 
estipulações prevaleçam sobre outras com base no art. 7º da LCCG.  
Na verdade, essa prática é uma forma de economia contratual, já que é 
mais barato preencher espaços em branco com cláusulas contratuais gerais 
pertinentes ao negócio em formação do que ter que imprimir vários modelos de 
formulários, um para cada possibilidade de escolha, dentre os diferentes pacotes 
de produtos e serviços colocados à disposição do aderente nos catálogos das 
empresas de telecomunicações.    
Por último, com relação ao ônus da prova, vale a indagação sobre a quem 
caberia o ônus de provar que uma cláusula foi “especificamente acordada”. 
Diante da ausência de norma especial, aplica-se o disposto no regime geral do 
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CC, art. 342, em que o contraente que quiser prevalecer-se da cláusula negociada 
tem que provar que o foi
121
, e, em se tratando de contratos de telecomunicações, 
esse contraente será o aderente. Considera-se que a negociação não se presume, 




3.5. Consequência do não cumprimento das normas de inclusão 
 
O art. 8º da LCCG considera excluídas dos contratos todas as cláusulas 
que não forem comunicadas de acordo com o art. 5º ou que o tenham sido, porém 
com violação do dever de informação de uma forma que o seu conhecimento não 
possa ser esperado; as que pelo contexto, epígrafe ou apresentação gráfica 
passem desapercebidas; e, por último, as inseridas em formulários, depois da 
assinatura de alguma das partes. 
São consideradas excluídas dos contratos aquelas cláusulas que não 
respeitarem as exigências legais dos deveres de comunicação e informação. 
Considerar-se excluída, em toda a abrangência do art. 8º, significa o mesmo que 
inexistente, não produzindo nenhum efeito jurídico contratual.
123
 O ônus da 
prova e da alegação do cumprimento de tais deveres cabe ao predisponente, que é 
quem pretende utilizar-se das cláusulas. 
                                                          
121
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
263. MÁRIO JÚLIO ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 26. 
122
 Ac. STJ, de 13/09/2007 (Custódio Montes): “O art. 394 do Código Civil apenas pode aplicar-
se a contratos negociados [...] não se comunicam aos contratos concluídos por mera adesão [...] 
não pode ser aplicado quando contrarie o princípio geral da boa-fé”. Concorda e aplaude esta 
decisão: ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, 
pp. 263-264.  
123
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 110. MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, 
Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 27. CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, 
Contratos I, 2013, p. 187, fala em cominação radical de ineficácia. ALMENO DE SÁ, 
Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 2005, p. 251. JOSÉ DE 
OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e Boa-Fé”, 2000, 
p. 11. Ac. STJ, de 11/4/2000 (Lopes Pinto). Em sentido aparentemente contrário, ANA PRATA, 
Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, pp. 270-271, considera, embora com alguma 
dúvida, que a consequência jurídica da exclusão mencionada no art. 8º pode aplicar-se ao 
regime geral do art. 294 do CC, que prevê a nulidade.  
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 O art. 8º, al. c) relaciona-se com aquilo que a doutrina apelidou de 
“cláusula surpresa”, ou seja, aquelas cláusulas que possam passar 
desapercebidas, no sentido da impossibilidade do seu conhecimento efetivo. É o 
mesmo que acontece diretamente com as cláusulas que não foram devidamente 
comunicadas (art. 5º), remetendo-se, então, a questão para o art. 8º, al. a). A al. c) 
serve, então, para “enfatizar exemplificadamente tipos de cláusulas que 
consubstanciem objetivamente omissão do dever de comunicação”, bem como 
qualquer circunstância que possa condicionar a percepção das cláusulas.
124
    
 Nos contratos de telecomunicações é possível notar com grande 
frequência que eles apresentam-se revestidos de cláusulas, cuja fonte da letra de 
redação é muito pequena, o que pode fazer com que o aderente não consiga ler de 




Tratam-se de técnicas enganosas com o uso da “famosa e persistente letra 
miudinha, de difícil percepção e desmotivadora da leitura” com o intuito de 
“fazer passar despercebido o conteúdo contratual que querem ver aceite”
126
, 
tendo como consequência a exclusão das cláusulas do contrato. 
A cláusula também poderá passar despercebida se não se tratar de cláusula 
aceitável naquele tipo contratual
127
, como v.g. no caso de um contrato de 
telecomunicações conter em seu corpo cláusulas que prevejam garantias que vão 
muito além das necessárias no tipo contratual em tela. Outro ponto que abrange a 
                                                          
124
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 111-114. Para este autor, “qualquer circunstância que possa condicionar a percepção das 
cláusulas” significa desde condições formais, até textuais de surgimento da cláusula; o que 
acontece quando cláusulas sob um determinado assunto encontram-se situadas em local diverso 
do esperado. No mesmo sentido: MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 27. ALMENO 
DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 2005, fala a 
respeito da falta de verdadeira concordância do aderente relativamente ao conteúdo regulativo 
nelas consagrado. 
125
 Cfr. anexo nº 2. 
126
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
277. Ac. TRL, de 3/5/2001 (Cordeiro Dias), menciona a legibilidade fácil e não mera 
legibilidade. 
127
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português I, 2000, p. 435. 








Por último, resta analisar a proibição de inserção de cláusulas em 
formulários após a assinatura de qualquer das partes. É evidente não se tratar de 
mera apreciação formal, mas da presunção de que tudo aquilo que constar após a 
assinatura é alheio à vontade das partes, significando presunção inelidível de 
falta de conhecimento pelo aderente
129
, e cumpre esclarecer que o “após a 
assinatura” significa no espaço do contrato e não no momento temporal.
130
  
Quando houver remissão a anexos ou cláusulas, e a remissão aparecer 
fisicamente após a assinatura das partes, mas for clara e inequívoca no texto do 
contrato
131
, e houver razão funcional plausível para a existência de um anexo
132
, 
poderá ocorrer o afastamento da exclusão. 
Preocupado com a questão da percepção do conteúdo contratual pelo 
aderente, o CDCB adotou medida um tanto quanto exata. O art. 54, § 3º
133
 traz a 
norma de que os contratos de adesão têm de ser preenchidos “em termos claros e 
com caracteres ostensivos e legíveis” e que a “fonte não poderá ser inferior ao 
corpo 12”. 
                                                          
128
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “O Novo Regime Jurídico dos Contratos de 
Adesão/Cláusulas Contratuais Gerais”, 2002, p. 4, exemplifica: “Tendo em conta o contexto em 
que surge, ou até a epígrafe que a precede, uma cláusula de exclusão ou e limitação da 
responsabilidade do predisponente disfarçada de cláusula de garantia”. Em sentido diverso: 
JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O problema do Contrato, 2003, p. 572, entende que tal 
norma refere-se à forma da cláusula e não ao conteúdo, já que as desconformidades com o 
mesmo tem como consequência jurídica a nulidade, previstas nos arts. 15 e 16, al. b): “Quer 
dizer, são levadas em conta apenas circunstâncias referentes à localização ou tipo de impressão 
da cláusula, sem se atender, neste plano, ao efeito de surpresa provocado no aderente pela 
desconformidade do seu conteúdo ao que ele justificadamente esperaria, com base no concreto 
contacto relacional, no teor das cláusulas especificamente acordadas na disciplina comum do 
tipo contratual em causa.” 
129
 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
279. 
130
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 115.  
131
 Cfr.: Ac. TRC, de 17/3/1998 (Gil Roque); Ac. STJ, de 15/3/2005 (Moitinho de Almeida); 
Ac. TRP, de 14/07/2008 (Rodrigues Pires); 
132
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 116. 
133
 A Lei nº 11.785, de 22 de setembro de 2008, alterou o art. 54, § 3º da Lei nº 8.078/90 
(CDC).   
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No caso de alguma ou algumas cláusulas contratuais gerais serem 
excluídas de um contrato de telecomunicações, nos termos do art. 8º da LCCG, o 
legislador português optou pela subsistência dos contratos singulares nos termos 
do art. 9º do mesmo diploma, em que na parte afetada pela exclusão vigoram 
normas supletivas, com recurso à integração.   
A regra consiste claramente na manutenção do contrato na parte não 
afetada pela exclusão
134
 e tentativa de integração nas cláusulas afetadas. Ocorre 
que como dispõe o art. 9º, nº 2 da LCCG, o contrato será nulo quando da 
integração resultar em uma “indeterminação insuprível de aspectos essenciais” 
ou “um desequilíbrio nas prestações gravemente atentatório da boa-fé”.
135
 
Se é certo que a intenção do legislador, ao criar um diploma específico 
para as cláusulas contratuais gerais, foi a proteção do aderente (destinatário das 
cláusulas), não seria plausível que ele viesse a sofrer as consequências negativas 
pela aplicação do regime, já que a anulação integral do negócio é uma 
penalização para aquele que é simples destinatário das cláusulas. Assim, admite-
se que uma cláusula essencial à subsistência do contrato e que tenha sido 
excluída seja substituída por outra que viabilize o negócio.
136
  
 À parte do contrato afetada com a exclusão de cláusulas aplicam-se as 
regras de integração do art. 239 do CC.
137
 Dificilmente será possível usar do 
                                                          
134
 Sobre o assunto, cfr. ANA PRATA, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, pp. 295-
297, em que a autora critica o fato do diploma LCCG prever regimes diversos a situações 
semelhantes como acontece com a imposição de manutenção do contrato no caso do art. 9º, 
enquanto os arts. 13 e 14 regulam a opção do aderente quanto à subsistência ou não do contrato. 
Defende, portanto, no caso do art. 8º, que a melhor interpretação será a de permitir ao aderente a 
opção pela manutenção ou não do contrato. 
135
 Sobre essa questão, MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES 
CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 29, dizem que “no primeiro 
caso, verifica-se uma aplicação das normas gerais. Recordemos que o negócio jurídico cujo 
objeto se mostre indeterminável é nulo, como dispõe o artigo 280º, nº 1, do Código Civil. Ao 
passo que, no segundo caso, ocorre uma disposição de cautela: a não inclusão, num contrato 
singular, de apenas alguma ou algumas das cláusulas contratuais gerais para ele previstas, 
mantendo-se as restantes, pode conduzir a distorções acentuadas na lógica intensa dos negócios 
em causa. Quando daí resulte um desequilíbrio nas prestações gravemente atentatório da boa-fé, 
o contrato é nulo”.  
136
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 131. O autor ainda cita “o princípio de responsabilidade do predisponente das cláusulas pelas 
consequências da sua exclusão ou anulação”.   
137
 Cfr. Ac. TRP, de 24/9/2009 (Pinto de Almeida): “A interpretação complementadora prevista 
no artigo 9º, nº 1, do DL nº 446/85, de 25.10, e reportada ao disposto no art. 239 do CC tem 




recurso “harmonia com a vontade das partes”, visto que a vontade do 
predisponente encontra-se diretamente ligada à cláusula que foi objeto de 
exclusão.
138
 Tais regras de integração, sempre de acordo com os “ditames da boa-
fé
139
”, devem ser aplicadas no tocante à parte essencial do contrato, já que sobre 
as cláusulas não essenciais, quando excluídas, aplica-se a redução.
140
                                                                                                                                                                          
lugar quando ao contrato faltem as disposições necessárias, resultando de cláusulas insuficientes 
ou que não tenham sido incluídas ou julgadas abusivas, não intervindo quando existam normas 
supletivas adequadas e sendo de afastar quando a supressão de uma cláusula não conduza à 
solução injusta”. Sobre a questão, ANA PRATA, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 
2010, p. 284, pontua que “se houver uma disposição especial quanto à integração de lacunas de 
certos negócios jurídicos, não se aplica aquele artigo 239, mas sim a regra especial, que 
prevalece sobre a geral”. E ainda JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais 
Gerais, Cláusulas Abusivas e o Novo Código Civil”, 2003, p. 14, diz que “a cláusula integrada, 
na dúvida, será a favorável ao aderente. O predisponente teve todas as condições para prever 
uma solução diferente”.  
138
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 132. O autor ainda destaca que “sempre se poderá indagar de uma vontade sucedânea 
daquela, convergente com a do aderente”. E mais, opina também o ilustre doutrinador que a 
disciplina do art. 9º opera em sentido inverso do enunciado no art. 239 do CC, já que primeiro 
“procura-se a solução equilibrada e, só depois, se indaga do seu cabimento na vontade hipotética 
das partes”.   
139
 A questão da boa-fé referida no art. 9º da LCCG abre oportunidade de discussão doutrinária 
para entender o específico campo de aplicação que este princípio tem dentro deste artigo em 
específico. JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas 
Abusivas e Boa-Fé”, p. 586, entende que o recurso à boa-fé para apreciar o desequilíbrio é 
“deslocado” por ser agora chamada a valorar “o conteúdo em si” do que sobrou do contrato e 
ainda “a substituição da referência a uma valoração objectiva por uma cláusula geral vastíssima, 
de conteúdo indefinido, não só não esclarece nada como distorce a perspectiva do tema”. 
JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “O Regime dos Contratos de Adesão”, 2007, p. 232 a 243, 
afirma que “não pode, pois, negar-se que a boa-fé intervém aqui como norma de validade”.    
140
 Neste sentido, RAUL VENTURA, “Convenção de Arbitragem e Cláusulas Contratuais 
Gerais”, p. 40, dispõe que “quando uma cláusula compromissória for excluída por força do art. 
8º o contrato singular mantém-se [...] mas tecnicamente não haverá que aplicar regras legais 
supletivas nem que recorrer às regras de integração do negócio jurídico” por não se tratar de 
cláusula essencial.  
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4. CONTROLE DE CONTEÚDO NOS CONTRATOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES 
 
4.1. Cláusulas proibidas e boa-fé.  
 
O Princípio da Boa-fé aparece com expressiva importância no diploma 
português das cláusulas contratuais gerais, visto que, nos termos do art. 15, “são 
proibidas as cláusulas contratuais gerais contrárias à boa-fé”. Se, por um lado, 
está-se falando de um dos princípios fundamentais do direito privado, por outro 
lado, trata-se de um vetor com conceito de difícil determinação e previsão, 
trazendo dificuldades em saber em quais casos uma cláusula terá um conteúdo 
que a torne proibida.
141
 
A boa-fé possui dois sentidos, o objetivo e o subjetivo. No art. 15 da 
LCCG, evidentemente, a boa-fé não está expressa no sentido subjetivo, que 
exprime a ideia de o agente conhecer ou dever conhecer determinado fato
142
 ou, 
ainda, a “consciência ou convicção justificada do sujeito de ter um 
comportamento conforme ao direito”.
143
 O importante é encontrar um critério 
valorativo da boa-fé que sirva como base no controle de conteúdo das cláusulas 
contratuais gerais, que não tem relação com normas de comportamento. 
Entende-se, então, que a boa-fé que o legislador quis expressar no DL nº 
446/85 foi no sentido objetivo
144
, que tem como finalidade “delimitar a liberdade 
de conformação do conteúdo de contratos, valorando as regras estipuladas pelas 
partes”.
145
 O que não é um papel fácil devido ao seu conceito abstrato.  
                                                          
141
 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 105, aduz que o 
principal problema que surge da interpretação da boa-fé está no modo de utilização “deste 
conceito indeterminado na concretização pelos juristas” e, mais ainda, “no conhecimento da lei 
pelos destinatários”, neste caso os aderentes e principais interessados.  
142
 YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de Relações de 
Consumo”, 2007, p. 709.  
143
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 38 ss. 
144
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 39. MARCO DIAS, “O Critério da Boa Fé no DL nº 
446/85”, 2006, p. 439.  
145
 YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de Relações de 
Consumo”, 2007, p. 709. 




Na visão de José de Oliveira Ascensão, a boa-fé em qualquer abordagem 
possível é inaplicável como critério de valoração do conteúdo das cláusulas 
proibidas. Para ele, até mesmo a boa-fé objetiva não faz sentido na medida em 
que “não se fixam padrões de conduta, antes se julgam cláusulas objectivas para 
concluir se elas devem ou não ser rejeitadas perante a ordem jurídica”.
146
  
A menção ao Princípio da Boa-fé no diploma sobre cláusulas contratuais 
gerais, DL nº 446/85, possui influência da Alemanha, onde tal se justifica pela 
escassez de outras alternativas; porém, com relação a Portugal, trata-se de uma 
colocação desnecessária e sem razões históricas.
147
 
O Direito germânico também serviu como inspiração para a criação da 
Diretiva nº 93/13/CEE, de 5 de abril, que, no art. 3º, nº 1, dispõe que “uma 
cláusula contratual que não tenha sido objecto de negociação individual é 
considerada abusiva quando, a despeito da exigência de boa-fé, der origem a um 
desequilíbrio significativo em detrimento do consumidor, entre os direitos e 
obrigações das partes decorrentes do contrato”. No caso da diretiva europeia, 




A LDC, art. 9º, fala em “igualdade material dos intervenientes, lealdade e 
boa-fé”, o que permite o uso subsidiário da LDC na interpretação dos 
mecanismos encontrados na LCCG, até mesmo porque o art. 9º, nº 3 daquela 
menciona o regime desta.
149
 
                                                          
146
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e o 
Novo Código Civil”, 2003, p. 17.   
147
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e 
Boa-Fé”, 2000, p. 588: “Na Alemanha a doutrina e a jurisprudência procuraram, antes de haver 
qualquer previsão legal da matéria das cláusulas contratuais gerais, um princípio no qual fosse 
possível amparar o controlo destas cláusulas. Tendo oscilado entre a boa-fé e os bons costumes, 
acabaram por se fixar na cláusula geral da boa-fé”. Contra: ANA PRATA, Contratos de Adesão 
e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, pp. 324-325, considera “lamentável” essa 
desvalorização da boa-fé.  
148
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e 
Boa-Fé”, 2000, p. 588, entende que o segundo critério usado pela diretiva europeia traz 
substancialmente o mesmo problema do primeiro.  
149
 Com posicionamento parecido, YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em 
Matéria de Relações de Consumo”, 2007, p. 715, leciona que, “apesar de não considerarmos a 
LDC uma acto de transposição oficial da Directiva, as suas disposições podem ajudar-nos a 
interpretar e a esclarecer certos preceitos da LCCG, uma vez que parte do texto da LDC sofreu 
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Concorda-se com Joaquim de Souza Ribeiro
150
, quando afirma que a boa-
fé do art. 15 da LCCG opera no conteúdo do contrato, com base em limites que 
podem operar por si só, em busca do equilíbrio dos interesses das partes. E mais, 
a valoração do conteúdo do contrato, segundo critérios da boa-fé, a identificação 
e a qualificação de um desequilíbrio relevante, consagrado na diretiva, são a 
“mesma operação”.  
No art. 16 da LCCG, o legislador trouxe regras para a concretização da 
boa-fé. Além da referência aos princípios gerais do direito, criou mais dois 
vetores de fundamentação. A confiança e o objetivo a ser atingido pelo negócio 
em causa. 
Na confiança considera-se o sentido global das cláusulas contratuais em 
causa, o processo de formação do contrato e o teor do mesmo, conforme al. “a” 
do art. 16. Existe posicionamento doutrinário sobre essa questão em dois 
sentidos. Um defende que a confiança em si não é capaz de sozinha servir de 
vetor informador da boa-fé, uma vez que é vaga, já que por meio da ação 
inibitória uma cláusula pode ser considerada abusiva antes mesmo de haver 
qualquer relação entre as partes e menos ainda a possibilidade da criação de uma 
situação de confiança.
151
 E também há a ideia de que o destinatário pode não ter 
confiança alguma no predisponente, mas acabar por celebrar o contrato, em 
virtude de, na prática, não haver outra opção. O que é irrelevante para a 





 diz que foi procurando “auxiliar o intérprete aplicador, 
que a lei explicitou, a título exemplificativo, alguns dos termos geradores da 
confiança atendível: o sentido global das cláusulas, o processo de formação do 
                                                                                                                                                                          
influências directas do diploma comunitário. E não há dúvidas que o art. 9º foi importado da 
Directiva”.     
150
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “A Boa-Fé como Norma de Validade”, 2007, p. 259, 
ainda destaca que “o que conta, à luz do princípio da boa-fé, para além da aparente simetria dos 
efeitos jurídicos, é a efetiva incidência da cláusula nos interesses reais das partes”.  
151
 YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de Relações de 
Consumo”, 2007, p. 711. 
152
 JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, “Cláusulas Contratuais Gerais, Cláusulas Abusivas e 
Boa-Fé”, 2000, p. 590. 
153
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português I, 2000, p. 443.  




contrato singular celebrado e o teor deste”. Defende a importância desses 
elementos, já que não se trata de mera expectativa subjetiva do aderente.   
O art. 16, al. b) traz o segundo vetor de valoração, o objetivo que as partes 
visam a atingir negocialmente, à luz do tipo de contrato utilizado, são “opostas à 
boa-fé e, assim, proibidas, as cláusulas que, sem justificação legítima, 
contrariem, dificultem ou impeçam”
154
 o objetivo procurado pelas partes, com a 
celebração do contrato.  
A norma contida no art. 51, inc. IV, do CDCB é uma “norma geral 
proibitória de todos os tipos de abusos contratuais”
155
, como se observa na 
redação do texto, “estabelecem obrigações consideradas iníquas, abusivas, que 
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com 
a boa-fé ou a equidade”.  
A boa-fé no Direito brasileiro permite que o juiz crie uma norma de 
conduta que atenda à realidade social, que se relacione com a equidade, também 
referida no texto legal.
156
 
O Princípio da Boa-fé como meio de controle e conteúdo das cláusulas 
contratuais gerais no Direito português, na perspectiva de Joaquim de Souza 
Ribeiro, com a qual se concorda, teve seu sentido alargado por uma dinâmica 
expansiva que passa a fundar, também, a proibição ao abuso de direito, como 




4.2. Cláusulas proibidas: listas “negras” e “cinzentas” 
 
As cláusulas contratuais gerais absolutamente proibidas são aquelas 
constantes nos arts. 18 e 21 da LCCG. Também conhecidas como cláusulas 
negras (ou lista negra)
158
, uma vez que não podem existir no papel de cláusula 
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 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 41.  
155
 CLÁUDIA LIMA MARQUES, ANTÔNIO HERMEN BENJAMIN e BRUNO MIRAGEM, 
Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, 2010, p. 701.  
156
 LUIZ ANTONIO RIZZATTO NUNES, Curso de Direito do Consumidor, 2015, p. 637. 
157
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, O Problema do Contrato, 2003, p. 542. 
158
 ANTÓNIO DE ALMEIDA, “Cláusulas Contratuais Gerais e o Postulado da Liberdade 
Contratual”, 1998, p. 304. YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria 
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contratual geral em nenhuma circunstância, servindo como impedimento para 
que o predisponente que pré-elaborou as cláusulas exima-se das 
responsabilidades correspondentes.
159
 Tais cláusulas são imediatamente 
proibidas, desde que constem no rol dos artigos supracitados.
160
  
 As proibições absolutas, dos arts. 18 e 21, diferem-se com relação à sua 
aplicação direta, na qual a primeira tem lugar nas relações entre “consumidores 
finais” e “empresários ou que exerçam profissões singulares ou coletivas no 
âmbito da sua atividade específica”, segundo o art. 17. A segunda lista aplica-se 
somente aos casos em que o aderente for “consumidor final”. Daí a evidência de 
que há uma “especial sensibilidade pela tutela dos interesses do consumidor 
final”.
161
     
 Esse rol de cláusulas absolutamente proibidas traduz-se através de 
conceitos precisos que não carecem de materialização do aplicador do direito
162
, 
bem como consistem em enumerações não taxativas
163
 e que está totalmente de 
acordo com o catálogo anexo à diretiva, podendo até ser considerado mais 
completo ao passo que apresenta um grau de diferenciação mais adequado às 
diversas situações que podem surgir durante a prática contratual.
164
  
José Manuel de Araújo Barros observa, com acerto, que tais cláusulas já 
seriam tendencialmente proibidas por preceito do regime do CC, art. 294, que 
trata da nulidade de negócios celebrados contra disposição legal de caráter 
imperativo. Mesmo assim, a norma em apreço na LCCG não pode ser 
considerada desnecessária, devido à importância ainda maior que reveste os 
                                                                                                                                                                          
de Relações de Consumo”, 2007, p. 721. A autora ainda justifica a denominação cláusulas 
negras, de acordo com a natureza que têm.  
159
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, pp. 42-43.  
160
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “O Novo Regime Jurídico dos Contratos de 
Adesão/Cláusulas Contratuais Gerais”, 2002, p. 5.  
161
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “O Novo Regime Jurídico dos Contratos de 
Adesão/Cláusulas Contratuais Gerais”, 2002, p. 5.  
162
 YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de Relações de 
Consumo”, 2007, p. 722.  
163
 Cfr. JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 
2010, p. 194.  
164
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 92.  




contratos formados por termos unilateralmente fixados por uma das partes. E 
mais, haverá restrição mesmo quando haja vontade esclarecida.
165
 
As cláusulas contratuais gerais relativamente proibidas remetem a uma 
valoração geral e abstrata com força vinculativa dependendo do quadro negocial 
padronizado
166
, que servirá como horizonte de referência. Assim, diferem-se das 
absolutamente proibidas por não serem ponderadas de acordo com os interesses 
individuais dos intervenientes, mas, sim, com os interesses típicos das pessoas 
que integram a espécie de negócios em causa.
167
 
Sua valoração depende de decisão judicial, querendo o legislador retardar 
a conclusão de uma cláusula ser proibida ou não, e, para tanto, remeteu ao 
Tribunal a sua apreciação.
168
 Em outras palavras, o julgador é que vai ter que 
levar em conta o que é normal para certo tipo contratual e setor de atividade.   
   Por esse motivo, para a formulação das proibições são utilizadas 
expressões dotadas de conceitos indeterminados e que necessitam de 




4.3. Cláusulas de exclusão ou limitação da responsabilidade 
 
O art. 18 da LCCG dispõe serem, em absoluto, proibidas cláusulas 
contratuais gerais que excluam ou limitem a responsabilidade por: danos 
causados à vida, à integridade moral ou física ou à saúde das pessoas; danos 
                                                          
165
 Cfr. JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 
2010, pp. 194-195. E ainda complementa o autor, afirmando que “nem todas as proibições 
absolutas visam cláusulas que já resultassem nulas por contrárias a outras normas de caráter 
imperativo”.  
166
 Sobre o “quadro negocial padronizado”, MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, p. 46, ensinam 
que o juízo valorativo realiza-se com referência às cláusulas em si e encaradas no conjunto 
abstratamente predispostas, “exclui-se uma pura justiça do caso concreto, próxima à equidade e 
geradora de insegurança, mantendo o teor objetivo e controlável da proibição”.    
167
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, pp. 260-261, explica, ainda, que se deve atender “à típica situação de interesses do círculo 
de sujeitos envolvidos, em ordem a determinar se a cláusula controvertida contém ou não uma 
regulação adequada, em geral para esse mesmo círculo”.  
168
 ANA MAFALDA MIRANDA BARBOSA, “Os Contratos de Adesão no Cerne da Proteção 
do Consumidor”, 2001, p. 405.  
169
 YARA MIRANDA, “As Cláusulas Contratuais Abusivas em Matéria de Relações de 
Consumo”, 2007, p. 722.   
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patrimoniais extracontratuais, causados na esfera da contraparte ou de terceiros; 
não cumprimento definitivo, mora ou cumprimento defeituoso, em caso de dolo 
ou de culpa grave; bem como atos de representantes ou auxiliares, em caso de 
dolo ou de culpa grave.  
A responsabilidade está diretamente relacionada à prática de um ato 
ilícito, seja ele assim considerado por infringir regras contratualmente 
estabelecidas ou legalmente impostas, configurando, assim, o que 
convencionalmente se conhece por responsabilidade contratual e 




A exclusão ou limitação contratualmente estabelecida, no tocante à 
responsabilidade por danos causados “à personalidade, morais ou patrimoniais” 
respeitantes “à vida, à integridade pessoal ou física ou à saúde das pessoas”
171
 já 
carrega em si o alicerce da ideia de inviolabilidade das normas constitucionais 
consagradas pelos art. 24 e 25 da Constituição da República Portuguesa. Fazem 
parte do preceito em questão os danos morais, assim como quaisquer aspectos da 
personalidade abrangidos pela tutela geral do art. 70 do CC, excetuando-se 
aqueles referentes à identidade pessoal, sigilo de correspondência e reserva sobre 
a intimidade da vida privada, que dependam de ofensa à integridade moral 
propriamente dita para integrarem essa proibição expressa.
172
 
A LCCG, diante da função que assume, de proteção do aderente, sujeito 
inúmeras vezes à abusividade de estipulações contratuais unilateralmente 
elaboradas, tratou de estabelecer como absolutamente proibidas cláusulas que 
limitem ou excluam a responsabilidade extracontratual, independentemente de o 
                                                          
170
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Cláusulas Limitativas ou de Exclusão da 
Responsabilidade Civil”, 1985, p. 71, menciona que “o responsável pelo facto ilícito (contratual 
ou extracontratual) fica, pois, obrigado a indenizar o lesado pelos danos de que o fato foi causa 
adequada (deduzidas as vantagens que o lesado não teria tido), danos esses que tanto podem ser 
danos emergentes como lucros cessantes, patrimoniais e/ou morais (não patrimoniais).  
171
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 197.  
172
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 112. Também sobre essa questão, ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, 
“Cláusulas Limitativas e de Exclusão de Responsabilidade Civil”, 1985, pp. 309 e 409-410.  




ato ter sido realizado na ausência de dolo ou culpa grave.
173
 Daí resultando 
entendimento de que, em um contrato revestido de cláusulas contratuais gerais, 
como os contratos de telecomunicações, será abusiva a cláusula que limite ou 
exclua a responsabilidade da empresa de telecomunicações sobre atos por si 
praticados durante o cumprimento contratual e que resultem em danos 
patrimoniais extracontratuais, na esfera da contraparte ou de terceiros, mesmo 
que resultante de mera culpa, por exemplo.       
Da análise de contratos de telecomunicações, é comum encontrar 
disposição que exclui a responsabilidade da empresa operadora dos serviços de 
telecomunicações em caso de “extravio de dados ou qualquer prejuízo ou lucros 
cessantes motivados pela falha ou deficiência na prestação do serviço que não lhe 
sejam diretamente imputáveis a título de dolo ou culpa grave, designadamente os 
que resultem de caso fortuito, de força maior”.
174
 
Há que se ter cuidado na interpretação desse tipo de cláusula, haja vista a 
expressão “qualquer prejuízo ou lucro cessante” ser bastante ampla, e acabar por, 
de certa forma, estabelecer uma exclusão, mesmo que indireta
175
, da 
responsabilidade resultante de danos causados “à vida, à integridade moral ou 
física ou à saúde das pessoas”, o que contaria previsão expressa.
176
  
Outra cláusula comumente encontrada nos contratos em estudo são 
aquelas em que se exclui a responsabilidade da empresa prestadora de serviços 
de telecomunicações por serviços prestados por terceiros.
177
 Primeiramente, 
cumpre a ideia de que se o serviço prestado pelo terceiro está dentro da relação 
contratual existente entre o aderente e o predisponente. Em seguida, observa-se 
                                                          
173
 INOCÊNCIO GALVÃO TELLES, Direito das Obrigações, 1982, p. 433, salienta que “se o 
obrigado proceder com dolo ou culpa grave não poderá ser declarado irresponsável, pois 
ninguém tem o direito de proceder mal de propósito ou em resultado de negligência grosseira. 
Constitui isso um limite à liberdade de estipulação imposto por princípios de natureza 
imperativa”.   
174
 Cláusula J1, p. 5, Contrato Vodafone (Anexo nº 3).  
175
 Diz-se “indireto” porque a redação da cláusula remete à ideia de responsabilidade 
patrimonial contratual, diante do uso da expressão “motivados pela falha ou deficiência na 
prestação do serviço”, quando, na verdade, poderão ser indiretamente utilizadas em outros 
casos.  
176
 Nesse sentido, cfr. Ac. TRL, de 8/5/2007 (Orlando Nascimento).  
177
 Cfr. cláusula D2, p. 8, contrato Vodafone (Anexo nº 3).  
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Nessa esteira, também são proibidas as cláusulas em contratos de 
telecomunicações que limitem a responsabilidade da empresa ao serviço 
prestado.
179
 A responsabilidade das operadoras, bem como de qualquer outra 
empresa que utilize cláusulas contratuais gerais na formação de seus contratos, 
não pode ser excluída ou limitada às relações contratuais. A responsabilidade 
pelos danos causados na esfera extracontratual e, independentemente de ter 
agido, o predisponente, com dolo, culpa grave ou culpa, não pode ser excluída 
dessa forma, já que, ao limitar a responsabilidade apenas ao serviço prestado, 
outras formas de responsabilidade serão excluídas.  
Além do mais, o serviço prestado está regulado por um contrato composto 
por cláusulas contratuais gerais, unilateralmente predispostas por uma das partes, 
que não o potencial lesado. Se da autonomia da vontade resulta a ideia de que é 
permitido abdicar de direito de ressarcimento de danos causados por conduta 
delituosa através “de uma manifestação de vontade esclarecida e inequívoca”, há 




No plano contratual, o legislador proíbe as cláusulas contratuais gerais que 
excluam ou limitem a responsabilidade do predisponente por não cumprimento 
definitivo, mora ou cumprimento defeituoso, nomeadamente aos casos de dolo 
ou culpa grave. A esse respeito existe uma problemática sobre a natureza do 
instituto da responsabilidade civil prevista no regime geral dos arts. 483 e 809, 
ambos do CC português.  
Da leitura e interpretação destes artigos do CC, percebe-se que o princípio 
geral da responsabilidade civil compreende casos de “dolo ou mera culpa”, na 
                                                          
178
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 117, ensina que “quanto aos termos em que a cláusula vem formulada, diga-se 
que raramente ela conterá uma qualificação explícita e dogmaticamente precisa das modalidades 
de responsabilidade abrangidas, sendo mais usual o seu afastamento ou limitação em moldes 
genéricos, pouco construídos de um ponto de vista técnico-jurídico”.  
179
 Cfr. cláusula F1, p. 9, contrato Vodafone (Anexo nº 3). 
180
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 200.  




qual não há restrição à culpa leve como o DL nº 446/85. Com a finalidade de 
evitar a contrariedade ao Princípio da Unidade do Sistema Jurídico, consagrado 
no art. 9º, nº 1 do CC, concorda-se com a necessidade de se fazer uma 
intepretação restritiva do art. 809 do CC, já que é insustentável pretender que o 




Se o caso não fosse de interpretação restritiva do art. 809 do CC, estar-se-
ia diante de uma inversão de valores expressos por princípios que regem os 
institutos em estudo. Além de afronto ao Princípio da Unidade do Sistema 
Jurídico acima mencionado, ter-se-ia, também, agressão ao princípio 
fundamentador da existência do DL nº 446/85, a proteção do aderente, que se 
encontra em posição contratual desvantajosa. Não faz sentido que a proteção de 
um contratante normal que negociou uma cláusula seja maior do que a proteção 
conferida àquele que se limitou a aderir. Assim, “quanto maior fosse o grau de 




A disposição prevista na al. b) do nº 1 do anexo à Diretiva nº 
93/13/CEE
183
 tem aplicação mais extensa, abrangendo os casos de “culpa leve”, 
                                                          
181
 ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, Cláusula Penal e Indenização, 1990, p. 255 e ss. O 
professor já era, antes da vigência do DL nº 446/85, um defensor da interpretação restritiva, no 
sentido em estudo, do art. 809 do CC (em: Cláusulas Limitativas e de Exclusão de 
Responsabilidade Civil, p. 182 e segs.). Concordam: JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, 
“Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais Gerais”, 2007, p. 126. CARLA 
GONÇALVES BORGES, “Exclusão e Limitação de Responsabilidade em Contratos de 
Adesão”, 2007, p. 29. Em sentido contrário: JOÃO DE MATOS ANTUNES VARELA e PIRES 
DE LIMA, Código Civil - Anotado, V. II, 2010, p. 73, no qual aduzem os autores que tal 
interpretação contraria o texto expresso da lei; LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES 
LEITÃO, Direito das Obrigações, Vol. I, 2016, p. 39. ANA PRATA, Cláusulas Contratuais 
Gerais – Anotado, 2010, p. 370, entende que existe uma contradição de valores na ordem 
jurídica que envolve a questão, mas defende que “não há motivo para estringir o âmbito 
proibitivo geral na matéria, devendo a unidade sistemática do direito ser obtida por outra forma, 
que a lei, aliás, prevê”, referindo-se a autora ao princípio contido no art. 37 em que será o 
regime geral o mais protetor do aderente e que deve ser aplicado.    
182
 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, 
p. 202.  
183
 In verbis: “Excluir ou limitar de forma inadequada os direitos legais do consumidor em 
relação ao profissional ou a uma outra parte em caso de não execução total ou parcial ou de 
execução defeituosa pelo profissional de qualquer das obrigações contratuais, incluindo a 
possibilidade de compensar uma dívida para com o profissional através de qualquer caução 
existente”.  
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o que, somado aos fatos de que a diretiva apenas aplica-se às relações com 
consumidores e que a enumeração das cláusulas proibidas pelo DL nº 446/85 é 
não taxativa e, portanto, meramente exemplificativa, torna possível que haja 
fundamento para aceitar que nas relações com consumidores as cláusulas 
contratuais gerais que limitem ou excluem a responsabilidade civil do 
predisponente em caso de culpa leve sejam igualmente proibidas. 
Seguindo esse raciocínio, a conclusão mais sensata é a de que uma 
limitação ou exclusão de responsabilidade contratual condicionada ao grau de 
culpa leve do aderente pode não estar especificamente proibida no rol do art. 18, 
mas tal não significa que não possa ser analisada e considerada proibida por 




Dessa maneira, as cláusulas contratuais gerais incluídas nos contratos de 
telecomunicações, com redação igual ou semelhante a estes termos: “a operadora 
não é responsável pelos prejuízos ou danos decorrentes do incumprimento ou 
cumprimento defeituoso de obrigações contratuais quando tal não lhe seja 
imputável a título de dolo ou culpa grave”
185
, bem como a empresa de 
telecomunicações “não será contratualmente responsável por lucros cessantes ou 
por danos indiretos, ficando sua responsabilidade contratual limitada, em 
qualquer caso, aos danos que resultem diretamente do incumprimento, com dolo 
ou culpa grave, de obrigações contratuais”
186
, são casos concretos de aplicação 
do preceito em comento e deverão, apesar da permissão à limitação ou exclusão 
de responsabilidade civil no âmbito da culpa leve pela al. c) do art. 18 da LCCG 
                                                          
184
 Nesse sentido: ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesão: O Regime Jurídico 
das Cláusulas Contratuais Gerais Instituído pelo Decreto-Lei nº 446/85”, 1986, p. 759. A esse 
respeito defende igualmente, CARLA GONÇALVES BORGES, “Exclusão e Limitação de 
Responsabilidade em Contratos de Adesão”, 2007, p. 30, ao aduzir que “a não subsunção de 
uma cláusula nas várias listas de cláusulas proibidas da LCCG não é garantia de validade, uma 
vez que há ainda que ultrapassar o crivo último do princípio da boa-fé, consagrado nos arts. 15º 
e 16º daquele diploma”. Sobre essa questão, ANA MAFALDA DE MIRANDA BAROSA, “Os 
Contratos de Adesão no Cerne da Proteção do Consumidor”, 2001, p. 410, vai mais longe ao 
defender que estando em causa um consumidor (no sentido do art. 2º, nº 1 da LDC) por razões 
de ordem pública e da previsão contida nos arts. 15 e 16 da LCCG, deverá considerar-se nulas 
as cláusulas excludentes ou limitadoras da responsabilidade, ainda que restritas ao campo da 
culpa leve.  
185
 Cláusula 13, p. 2, contrato MEO (Anexo nº 2).  
186
 Cláusula 15.1, p. 5, contrato NOS (Anexo nº 2). 




ser analisados cautelosamente no tocante ao crivo da “boa-fé” instituído nos arts. 
15 e 16 do mesmo diploma legal. 
Concorda-se com a afirmação de Joaquim de Sousa Ribeiro, de que, na 
prática é raro uma violação direta e frontal das proibições legais ora em análise. 
Assim, a nulidade não atinge somente as cláusulas que expressamente excluam 
ou limitam a responsabilidade contratual com relação ao dolo e culpa grave, 
como também aquelas em que há uma restrição ou derrogação do crédito 
indenizatório com o uso de termos genéricos e globais.
187
 
Pertinente é a seguinte indagação: uma cláusula contratual geral que seja 
considerada proibida nos termos das al. c) e d) porque não respeitou os limites da 
intensidade de culpa no grau leve poderá ser aproveitada pelo Tribunal apenas no 
tocante à responsabilidade do devedor que agiu nos limites da culpa leve?  
Sobre a questão, correto está o entendimento de Almeno de Sá, de que 
deverá evitar-se ao máximo estimular o predisponente a inserir cláusulas nulas 
nos contratos por ele pré-formulados. Se outro for o entendimento, estar-se-á 
atribuindo ao julgador competência além daquela que lhe é conferida, permitindo 
que este zele por interesses do utilizador das cláusulas, o que não coaduna com a 
intenção do diploma legal em análise.
188
   
É comum encontrar nos contratos de telecomunicações cláusulas de 
limitação de responsabilidade disfarçadas de cláusulas penais. Cláusulas que 
fixem um quanto indenizatório simbólico ou quase simbólico que acabam por 
                                                          
187
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 119. 
188
 ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais e Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 
2005, p. 264 e ss. Afirma o autor que “a tarefa do julgador é a de, pura e simplesmente, declarar 
válida ou inválida determinada cláusula, com a consequente aplicação do direito dispositivo 
convocável, em caso de opção por invalidade, e não a de ajustar os termos do contrato, em 
ordem a definir ex novo um autônomo e diferente arranjo negocial”. JOSÉ MANUEL DE 
ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 206, opina neste 
mesmo sentido ao lembrar que a faculdade conferida de substituição de uma cláusula nula por 
outra só é admitida quando for para benefício próprio do aderente e nunca para premiar o 
infrator. ANTÓNIO PINTO MONTEITO, “Contratos de Adesão: O regime Jurídico das 
Cláusulas Contratuais Gerais”, 1986, p. 759-760, aduz sobre a possibilidade de salvar 
parcialmente essa cláusula proibida, nos termos o art. 13, nº 2 da LCCG e art. 239 do CC. 
JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 119, defende que “uma cláusula excessivamente ampla que ultrapasse os 
limites legais não pode ser objeto de uma redução judicial de conteúdo para colocá-la dentro dos 
limites”.  
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limitar a responsabilidade de indenizar.
189
 Nesse sentido, observam-se cláusulas 
com a redação “o não cumprimento no disposto no [...] por fato imputável a [...] a 
título de dolo ou culpa grave, confere ao cliente o direito de solicitar uma 
indenização calculada nos termos [...]”.
190
 Tem-se, nos termos dessa cláusula, 
uma quantia que se considera incapaz de proporcionar ao aderente uma reparação 
justa e em conformidade com o regime especial das cláusulas contratuais gerais. 
Assim, é evidente tratar-se de uma cláusula limitadora do dever de indenizar. 
As cláusulas que indenizam o aderente em 50% do valor da instalação do 
serviço
191
, quando este atrasar além do prazo estipulado no contrato, devem ser 
consideradas limitadoras da responsabilidade de indenizar quando houver 
possibilidade de cumprimento dentro do estabelecido, sendo este um caso de 
culpa grave do predisponente.
192
 
Ainda quanto ao plano contratual, são igualmente proibidas, no mesmo 
regime adotado diante da responsabilidade civil por atos próprios do 
predisponente
193
, as cláusulas contratuais gerais que excluam ou limitem a 
responsabilidade por “atos de representantes ou auxiliares”.  
Tal se justifica diante da própria natureza das cláusulas contratuais gerais, 
uma vez que não é difícil que o cumprimento das obrigações aconteça por 
intermédio de agentes ou auxiliares. Em se tratando de um ente coletivo, como as 
operadoras de telecomunicações, pode-se afirmar ser inevitável nesse universo 
contratual a presença do uso dos serviços de terceiros.
194
 
O regime geral a que este dispositivo da LCCG encontra respaldo são os 
arts. 800, nº 2 e 809 do CC, mas não será aqui, no que se refere ao uso de 
                                                          
189
 Cfr. Ac. STJ, de 27/4/1999 (Lopes Pinto). ALMENO DE SÁ, Cláusulas Contratuais Gerais 
e a Directiva sobre Cláusulas Abusivas, 2005, p. 263.  
190
 Vide cláusula D.1, p. 8, Vodafone (anexo nº 3). 
191
 Cláusula 4.1, p. 4, MEO (Anexo nº 2).  
192
 Nessa esteira, Ac. STJ, de 24/5/2007 (Faria Antunes).  
193
 Ac. STJ, de 19/3/2002 (Garcia Marques): “Não constitui renuncia ao direito de indenização 
nem ofensa à ordem pública a cláusula de irresponsabilidade por simples culpa leve do devedor 
ou dos seus auxiliares, pelo que é válida”.  
194
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 127. No mesmo sentido MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 43, ressaltam que 
“hoje em dia, as entidades que recorrem a cláusulas contratuais gerais são, em regra, pessoas 
colectivas que atuam através de representantes e auxiliares, cuja responsabilização exclusiva 
esvaziaria, não raro, de conteúdo efectivo o ressarcimento dos danos”.    




cláusulas contratuais gerais, permitido o uso de cláusulas de exclusão ou 
limitação da responsabilidade civil por atos de terceiros, por mais que tais 
terceiros ajam com autonomia ou que ajam ou não com violação de deveres 
impostos por normas de ordem pública
195
, sendo assim, uma exceção ao regime 
geral, este adotado pelo regime especial do DL nº 446/85.
196
 
Nesta esteira, analisam-se as cláusulas inseridas nos contratos de 
telecomunicações em que a operadora “não se responsabiliza por qualquer 
serviço prestado por terceiros”
197
 no âmbito do contrato: por maior que seja a 
participação de um terceiro no cumprimento das obrigações assumidas pelo 
predisponente, quando este confia a outrem a realização de uma prestação a que 
era obrigado, não pode eximir-se de reparar qualquer consequência danosa que 
daí se resulte
198
, pelo que se considera proibida tal cláusula de acordo com o art. 
18 „d‟ da LCCG. 
Por outro lado, e no mesmo sentido defendido, não poderá ser considerada 
abusiva uma cláusula contratual geral que tenha a seguinte redação: “[...] ficando 
a sua responsabilidade contratual limitada, em qualquer caso, aos danos que 
resultem diretamente do incumprimento, com dolo ou culpa grave, de obrigações 
contratuais, por si ou por representantes, agentes, auxiliares ou quaisquer outras 
pessoas que utilize para o cumprimento das suas obrigações, incluindo-se neste 
incumprimento as situações de falha ou deficiência do serviço”.
199
 
No Direito brasileiro a responsabilidade civil subjetiva é regra geral, ou 
seja, depende da existência de dolo ou culpa por parte do agente causador do 
dano. Já o CDCB, exceção à regra, adota a responsabilidade objetiva do agente 
causador do dano, conforme seus arts. 12, 13 e 14. Desta maneira, o consumidor 
não precisa comprovar o dolo ou a culpa do fornecedor de serviços ou produtos, 
                                                          
195
 Nesse sentido, cfr. ANTÓNIO PINTO MONTEIRO, “Cláusulas Limitativas e de Exclusão 
de Responsabilidade Civil”, 1985, p. 258 ss., em que o autor faz distinção entre „atos próprios‟ e 
„atos de terceiros‟. JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – 
Anotação, p. 213.  
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 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 43. 
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 Cláusula d.2. a, p. 8, contrato Vodafone (Anexo nº 3). 
198
 JOAQUIM DE SOUSA RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais 
Gerais”, 2007, p. 128.  
199
 Cláusula 15.1, p. 5, contrato NOS (Anexo nº 4). 
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bastando apenas demonstrar o nexo de causalidade entre o dano e o vício do 
produto ou da prestação de serviços. 
 O CDCB, ao impor previamente os casos em que o fabricante, 
comerciante ou consumidor respondem pelo dano causado, independentemente 
de dolo ou culpa, fá-lo para qualquer relação de consumo e, por isso, independe 
aqui de se tratar de um contrato formado por cláusulas contratuais gerais ou 
efetivamente negociado. O art. 12, § 3º, bem como o art. 14, § 3º, trazem casos 
de exclusão de responsabilidade em um rol taxativo.  
 A aplicação destas disposições no tocante às relações de consumo que 
envolvam contratos formados por cláusulas contratuais gerais deixa claro que a 
responsabilidade nesse tipo contratual também é objetiva, enquanto em Portugal 
o regime especial sobre cláusulas contratuais gerais trata da responsabilidade 
objetiva para danos causados à vida, à integridade moral ou física ou à saúde e 
danos patrimoniais extracontratuais, e da responsabilidade subjetiva para casos 
de não cumprimento definitivo, mora ou cumprimento defeituoso, em caso de 
dolo ou de culpa grave e nos atos de representantes ou auxiliares. 
  
4.4. Da faculdade exclusiva de interpretar 
 
A faculdade exclusiva de interpretação das cláusulas de um contrato já é, 
por si só, e independentemente de se tratar de contratos negociados ou não, uma 




Nesse sentido, nada de inovador trouxe o legislador do DL nº 446/85, ao 
estabelecer como proibidas as cláusulas contratuais gerais que “confiram, de 
modo direto ou indireto, a quem as predisponha, a faculdade exclusiva de 
interpretar qualquer cláusula do contrato” (art. 18, al. e).
201
 Trata-se de repetição 
                                                          
200
 Nesse mesmo sentido, MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES 
CORDEIRO, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 1987, p. 43.  
201
 ANA PRATA, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 392, sugere que, para as 
hipóteses que a lei prevê, “melhor teria sido que as enunciasse claramente, pelo menos nos 
casos em que elas são conhecidas como frequentes em contratos predispostos, reservando 




das disposições do próprio CC no qual resulta da aplicação das regras de 
interpretação dos arts. 236 a 239, com a consequência jurídica da nulidade 
prevista no art. 294. 
 Ademais, uma disposição contratual que confira a qualquer das partes a 
faculdade exclusiva de interpretar as cláusulas do contrato, não passaria pelo 
crivo da boa-fé do art. 15 da LCCG. Conclui-se, então, que a intensão do 
legislador tenha sido confirmar e valorizar ainda mais a importância de tal 
proibição. 
Nesse âmbito, com relação aos contratos de adesão, não é difícil encontrar 
esse tipo de cláusula proibida. Em decisão recente, o TRL
202
 julgou procedente a 
sentença que anulou, por infringir a proibição expressa do art. 18, al. „e‟, cláusula 
com as seguintes redações: “Consumos que excedam significativamente os seus 
níveis habituais de consumo” e “excedendo os níveis de utilização habituais de 
consumo”. 
 No recurso, a operadora, ora ré, defendeu-se alegando que os “níveis 
habituais de consumo do cliente” não são disposições indetermináveis, ao 
contrário, diz que são “determináveis face ao teor da cláusula que fala em 
apuramento do valor médio dos consumos”. Com entendimento contrário a juíza 
ad quem confirma a concepção a quo de que o valor médio não faz referência 
exata aos meses considerados para efetuar aquela média.  
A decisão supracitada aplica exatamente o que se entende ser o propósito 
do art. 18 da LCCG. Em análise a outros contratos de telecomunicações, 
deparou-se com cláusulas proibidas neste mesmo sentido, como aquelas em que a 
operadora “poderá exigir o pagamento em adiantado de um determinado volume 
mensal de comunicações de acordo com o tarifário aplicado aos serviços, 
apurado em função do valor médio mensal dos consumos efetuados pelo cliente 
ou, quando não exista, em função do valor de previsão de consumos 
considerando o tarifário escolhido pelo cliente”.
203
  
                                                                                                                                                                          
previsões ambíguas deste gênero para aqueles que pudessem vir a surgir no mercado e que, por 
inultrapassável desconhecimento, não pudessem ser objetos de previsão específica”.  
202
 Ac. TRL, de 22/06/2016 (Maria José Mouro).  
203
 Cláusula 10.11, p. 4, contrato NOS (Anexo nº 4); Cláusula 5, p. 3, contrato Vodafone.  
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Um “determinado volume mensal” apurado em “função do valor médio 
mensal dos consumos efetuados pelo cliente” também não deixa claro como 
exatamente será efetuado esse valor médio mensal (quais meses, v.g. os dois 
últimos, três últimos ou todos?), além do que o termo “determinado volume” não 
é suficiente para que algo seja realmente considerado determinável. Assim, uma 
cláusula contratual como esta dá ao predisponente a faculdade de interpretação, a 
partir do momento em que ele próprio irá escolher e determinar como será 
calculado o valor a ser pago pelo cliente, o que contraria previsão expressa da 
LCCG e do CC, portanto, tais cláusulas contratuais gerais são proibidas e nulas 
quando utilizadas. 
 
4.5. Da distribuição do risco  
 
A proibição absoluta de cláusulas contratuais gerais que “alterem as regras 
respeitantes à distribuição do risco”, do art. 21, al. f) da LCCG, não se trata de 
uma inovação, consoante repetição das palavras do texto original, que não obteve 
nenhuma alteração nesse sentido com os atos de transposição da Diretiva 
Europeia nº 93/13/CEE, não existe preceito semelhante na legislação de cláusulas 
contratuais gerais das ordens jurídicas mais próximas.
204
 
Ao interpretar o alcance do artigo em análise, Ana Prata
205
 entende que 
como o risco contratual é de natureza supletiva, “a norma proíbe a alteração 
convencional das regras que constam dos artigos 790.º a 795.º, 796.º, 797.º, 807.º 
e 815.º do Código Civil”. 
O risco da contraprestação, que tem relação com a finalidade da alínea em 
análise, significa suportar a eficácia liberatória do devedor de uma prestação, nos 
casos em que não exista culpa nem do devedor, nem do credor. Tais artigos do 
                                                          
204
 PATRÍCIA DA GUIA PEREIRA, “Cláusulas Contratuais Abusivas e Distribuição de Risco”, 
2007, p. 94, em que a autora cita uma lista de leis que consultou para exprimir esta opinião.  
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais - Anotação, 2010, p. 
493.  




CC ocupam-se da resolução do problema, da exoneração ou manutenção da 
exigibilidade da contraprestação do devedor em face de um evento fortuito.
206
  
No uso de cláusulas contratuais gerais para a formação de um contrato, é 
natural a abusividade com relação às cláusulas que regulem o risco, tendo em 
conta que a “atribuição pela empresa dos riscos à contraparte é uma forma de 
alienar custos que lhe caberiam do regime geral”
207
; em outras palavras, o risco 
da manutenção da contraprestação, advinda de uma regulação convencional da 
sua exigibilidade consiste numa tentação do predisponente.
208
 
Nos contratos de telecomunicações, a jurisprudência
209
 discute a questão 
da abusividade das cláusulas com a seguinte redação: “Em caso de perda, 
extravio, furto ou roubo do equipamento, de qualquer dos seus componentes ou 
do cartão, o Cliente deverá comunicar esse facto imediatamente à [...] para que a 
mesma proceda à respectiva desativação do serviço, a qual será executada, o mais 
tardar, no prazo de 24 horas a contar da recepção escrita da comunicação do 
Cliente, sendo os custos dos serviços eventualmente utilizados até à desativação 
integralmente suportados pelos Cliente”.  
A cláusula supracitada, objeto de decisão, foi considerada nula por ferir, 
dentre outros preceitos da LCCG, o art. 21, al. f), uma vez que “altera as regras 
resultantes da distribuição de risco”, tornando-as mais desfavoráveis à parte mais 
fraca, o aderente. 
Sustenta a decisão que não é aceitável que o aderente de um contrato pré-
formulado pelo predisponente tenha que suportar os riscos causados diante do 
mau uso dos serviços contratados, por terceiros, quando o mesmo não se dá por 
fato imputável ao aderente. A partir do momento em que o mesmo comunicou à 
empresa o roubo, furto ou extravio de qualquer informação ou aparelho que 
possibilitasse o acesso dos serviços contratados por um terceiro, é dever da 
                                                          
206
 PATRÍCIA DA GUIA PEREIRA, “Cláusulas Contratuais Abusivas e Distribuição de Risco”, 
2007, pp. 106-108. 
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
496.  
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 PATRÍCIA DA GUIA PEREIRA, “Cláusulas Contratuais Abusivas e Distribuição de Risco”, 
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operadora efetuar o imediato bloqueio do acesso, não restando dúvidas de que 
possuem meios para tal.  
O prazo estipulado na cláusula contratual, de 24 horas para efetuar-se o 
bloqueio, é exagerado consoante ao aferir da extensão do risco que deve ser 
suportado pelo aderente. Concorda-se com a máxima de que uma cláusula que 
estipule o risco total, para o aderente, dos custos até o momento da desativação, 
com prazo exagerado e desequilibrado, como o de 24 horas, é abusiva, e, 
portanto, proibida.  
A correta distribuição dos riscos parece ser aquela em que ambas as partes 
os assumam proporcionalmente aos seus atos, sendo certo que, diante da ratio do 
diploma em questão - a proteção do aderente, parte fraca da relação contratual, 
pela falta de negociação das estipulações contratuais – não se pode admitir que o 
predisponente impute ao aderente o risco integral da atividade fraudulenta de 
terceiros. Em contrapartida, válidas são as cláusulas que estabeleçam uma 
alteração do risco, desde que favorável ao aderente.
210
 
É farta a jurisprudência no tocante aos contratos de adesão bancários
211
 
com emissão de cartão de crédito com entendimento de que por conta do titular 
da conta correm os prejuízos sofridos em virtude da utilização abusiva do cartão 
no período anterior à comunicação da perda, roubo ou extravio, pelo titular. 
Correto está esse entendimento, desde que, a partir do momento em que houve a 
comunicação por parte do titular, os riscos passem a correr por conta do 
predisponente.  
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 PATRÍCIA DA GUIA PEREIRA, “Cláusulas Contratuais Abusivas e Distribuição de Risco”, 
2007, p. 112, explica que “pode acontecer que, por razões de concorrência, haja predisponentes 
dispostos a regular contratualmente o problema do risco de uma forma mais favorável ao 
aderente do que aquela que resultaria da aplicação do regime legalmente previsto [...] o art. 21.º 
consagra um impeditivo mínimo, admitindo modificações quando em sentido mais favorável à 
parte que visa proteger”.   
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 Ac. STJ, de 14/2/2002 (Ferreira de Almeida); Ac. TRP, de 3/4/2003 (Pinto de Almeida); 
STJ, de 15/10/2009 (Alberto Sobrinho), com o qual se está em consonância de entendimento, 
precisamente essa última decisão, in verbis: “O risco não tem que ser suportado apenas pelo 
banco, assim como não tem de ser unicamente pelo titular do cartão. Se alguém tira proveito de 
uma coisa, sob tutela jurídica, justifica-se por equitativo, que suporte os prejuízos que a sua 
utilização acarreta. Se é certo que só o banco está em condições de impedir o uso indevido do 
cartão após comunicação do seu titular, também é verdade que este até pode não ter tomado 
prévio conhecimento da sua utilização abusiva e nem ter qualquer responsabilidade nessa 
indevida utilização”.  




Seja por analogia, ou com fulcro nas decisões jurisprudenciais que 
envolvem o setor das telecomunicações
212
, a proibição de cláusulas, como, v.g. 
“o cliente é responsável pela utilização dos serviços, a qual, ainda que efetuada 
por terceiros, com ou sem autorização do cliente, se presume, para todos os 
efeitos contratuais e legais, efetuadas por este”
213
, é uma conclusão proficiente, 
se tiver em vista exprimirem a mesma ideia anteriormente repudiada: de que fica 
por conta do aderente qualquer prejuízo referente à utilização indevida dos 
serviços de telecomunicações prestados, independentemente de efetuada a 
comunicação do roubo, perda, extravio, entre outras ações/omissões que 
permitissem seu uso indevido por terceiro, na qual o aderente não teve ciência, 
nem controle. Faltou, na redação da cláusula, a limitação dessa presunção até o 
momento de efetuada a comunicação. 
São igualmente proibidas as cláusulas dos contratos de telecomunicações 
que versem: “Caso se verifique o acesso aos Serviços por terceiros, através da 
utilização da identificação de acesso do Cliente, devido a comportamento 
voluntário ou involuntário deste, será sempre de responsabilidade do Cliente essa 




Portanto, a apreciação dos limites aceitáveis na repartição dos riscos é 
aquela que seja realizada à luz da boa-fé. Se não existe culpa, nem do aderente, 
nem da empresa prestadora de serviços de telecomunicações
215
, o razoável é que 
haja uma repartição da responsabilidade, servindo como parâmetro o momento 
da comunicação. Antes disso, os prejuízos devem ser suportados pelo aderente – 
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 No caso dos contratos de telecomunicações, Ac. TRL, de 08/11/2007 (Carla Mendes), 
decidiu: “É nula, por violar o princípio das regras respeitantes ao risco, a cláusula que imputa a 
responsabilidade do pagamento de utilização do serviço de Internet banda larga Netcabo por 
terceiros, após comunicação de perda ou extravio por parte do cliente do código de acesso a este 
serviço”.  
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 Cláusula 5.5, p. 1, contrato MEO (Anexo nº 2).  
214
 Cláusula 9, p. 2, contrato Vodafone (Anexo nº 3).  
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 Nesse sentido, o Ac. do STJ, de 15/05/2008 (Mota Miranda), justificou essa repartição de 
responsabilidade (aqui em um contrato bancário): “Porquanto sendo certo que o banco só estará 
em condições de impedir o uso indevido do cartão após a comunicação do seu titular, se bem 
que a ele caiba providenciar pela segurança do sistema, também não é menos certo que o titular 
do cartão pode não ter conhecimento prévio da utilização, certo ainda que o conhecimento dessa 
utilização só lhe pode advir após os atos ilícitos de terceiro sem qualquer violação dos deveres 
de diligência”.  
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que tinha responsabilidade em manter seguros seus dados e equipamentos -, 
limitados a certa quantia
216
, e após, devem ser suportados pelo predisponente – 
que tem a faculdade de efetuar o bloqueio dos serviços de imediato.  
 
 4.6. Repartição do ônus da prova 
 
Os critérios de convenção do ônus da prova têm regulamentação no CC, 
art. 345, em que não é admitida uma estipulação contratual que inverta o ônus da 
prova de modo que se torne excessivamente difícil a uma das partes o exercício 
desse direito. A princípio, o art. 342 do mesmo diploma consagra regras do ônus 
da prova em que compete a quem invocar um direito fazer prova dos fatos 
constitutivos do direito alegado.   
A LCCG traz, no art. 21, al. „g‟, a proibição de cláusulas contratuais gerais 
que modifiquem de qualquer forma os critérios de repartição do ônus da prova 
consagrado pelo art. 342 do CC, tendo em vista a natureza de tais cláusulas, que 
por serem predispostas pela empresa trazem de forma intrínseca a presunção de 
que foram elaboradas com o intuito de dificultar a prova por parte do aderente. 
Então, é proibida “qualquer alteração convencional dos critérios de distribuição 
do ônus da prova, independentemente dos respectivos efeitos na dificultação que 
ela acarrete para o aderente/consumidor na respectiva produção”.
217
 
Esse preceito faz mais sentido quando analisado em consonância com a 
proibição de alteração das regras de distribuição de risco.
218
 Restou-se concluído 
que o risco, diante da ausência de culpa de quaisquer das partes deverá ser 
repartido entre elas, e partindo da análise das cláusulas presentes nos contratos de 
telecomunicações. Nessa esteira, têm-se aquelas em que o prejuízo advindo do 
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
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217
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 JOSÉ MANUEL DE ARAÚJO BARROS, “Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação”, pp. 
331-332. 




mau uso dos serviços contratados, por terceiros, será de responsabilidade da 
operadora, a partir do momento em que foi comunicada da possibilidade de 
acesso por outrem estranho à relação contratual (por furto, perda ou extravio de 
código de acesso ou qualquer outro meio que o possibilite). 
A repartição do risco, porém, não cabe quando uma das partes teve culpa 
pelo prejuízo causado, e é nesse momento jurídico que o ônus da prova faz-se 
presente e revela sua importância: quem alega a culpa de outrem para se eximir 
da responsabilidade impressa pela distribuição do risco deve prová-la, 
independentemente se a incumbência atingirá o aderente ou o predisponente.  
Comum nos contratos de telecomunicações são as cláusulas que 
responsabilizam o cliente pela utilização dos serviços, mesmo quando efetuados 
por terceiros, com ou sem autorização do cliente, pois se presumem para todos os 
efeitos efetuados por este.
219
  
Essa presunção contida nesse modelo de cláusula tem estrita ligação com a 
obrigação do cliente de manter em segurança e sob sua tutela os possíveis meios 
de acesso aos serviços contratados, principalmente no que concerne aos códigos 
de segurança. Há jurisprudência nesse sentido
220
, com relação aos contratos 
bancários, que poderá ser perfeitamente aplicada aqui por uso de analogia. 
Assim sendo, as cláusulas dos contratos de telecomunicações que 
estabeleçam a presunção de uso dos serviços pelo cliente são válidas.
221
 Não há 
que se falar em alteração do ônus da prova, já que apenas ao cliente recai o dever 
de provar a culpa da operadora pelo uso dos serviços que contratou e que, 
hipoteticamente, apenas ele teria acesso. É dessa presunção que se justifica a 
atribuição do risco ao aderente até que seja efetuada a comunicação. 
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 Cláusulas: 5.5, p. 1; 1.4, p. 4; 4.2, p. 7, contrato MEO (Anexo nº 2).  
220
 Ac. STJ, de 15/5/2008 (Mota Miranda), “estabelece-se uma presunção de uso do cartão, 
presunção de que foi utilizado pelo titular quando for correta a digitação do [Personal 
Identification Number] PIN e presunção de que o uso foi consentido ou facilitado culposamente 
pelo titular quando for utilizado por terceiro; estas presunções encontram-se em consonância 
com as regras que estabelecem a distribuição do ônus da prova; esta cláusula é, portanto, 
válida”.  
221
 Em sentido contrário, também há jurisprudência, cfr. Ac. TRL, de 26/11/1998 (Jorge Santos), 
o que mostra como a jurisprudência nesse assunto não é unânime.  
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Quando se realiza uma interpretação teleológica do DL nº 446/85 e 
defende-se a correta aplicação da vontade expressa na lei, não quer dizer que se é 
conivente com a saída escolhida pelo legislador para a questão. O Direito do 
Consumidor brasileiro encontrou solução melhor quando estiver em causa o ônus 
da prova nas relações processuais que envolvam consumidores.  
Diante da grande probabilidade de hipossuficiência do consumidor, parte 
mais fraca da relação de consumo, faz sentido a existência do instituto da 
inversão do ônus da prova. Da mesma maneira que no Direito Civil português o 
ônus da prova recai a quem faz alegação de um direito, como supraexplicado, no 
Direito brasileiro a ideia é a mesma, consoante art. 333 do novo Código de 
Processo Civil. 
Ocorre que quando, diante de relações de consumo, o CDCB possibilita a 
inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII) quando a critério do juiz for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiência. No art. 51, VI, do mesmo diploma, são consideradas nulas de pleno 
direito as cláusulas contratuais que “estabeleçam a inversão do ônus da prova em 
prejuízo do consumidor”.  
É latente no Direito brasileiro o uso desse instituto, que se justifica na 
ideia de que o fornecedor de produtos ou serviços encontra-se em posição de 
superioridade com relação ao consumidor - superioridade esta nem sempre 
econômica, mas muitas vezes técnica – e por isso predispõe de mais meios 
probatórios do que o simples consumidor.  
No caso do Direito português sobre cláusulas contratuais gerais, não 
parece fazer sentido, diante da ratio do diploma, uma proibição expressa à 











4.7. Período de Fidelização 
 
Nos contratos de telecomunicações é comum a presença de cláusula que 
estabeleça um período mínimo de vigência para a duração da relação contratual 
com incidência sobre as condições definidas, ou seja, as partes comprometem-se 
a cumprir pontualmente as condições que foram previamente estabelecidas.  
A cláusula de fidelização inserida nos contratos de telecomunicações é 
uma cláusula contratual geral, e, por este motivo, regulada pelo DL nº 446/85. 
Além do que, por tratar-se de comunicações eletrônicas, necessária torna-se a 
análise conjunta com a LCE (DL nº 5/2014, alterado pelo DL nº 51/2011, bem 
como pelo recente DL nº 15/2016) e o DL nº 56/2010. 
Muito comum, nos contratos que ora se analisa, é a presença de cláusula 
de fidelização que estipule um prazo de vigência mínimo do contrato, entre 12 e 
24 meses, no qual o incumprimento desse período mínimo pressupõe a 
determinação de um valor a pagar.  
Sobre a questão da duração do período contratual mínimo, em recente 
alteração da LCE pelo DL nº 15/2016, destaca-se a obrigação de as empresas 
fornecerem a possibilidade de celebração de contratos sem fidelização, bem 
como contratos com 6 e 12 meses de duração, com um período máximo de 24 
meses.  
Na oferta do produto e/ou serviço pelas empresas deverá constar “nos 
mesmos suportes em que seja publicitada a oferta com fidelização, de forma 
claramente legível, a oferta sem fidelização” (LCE, art. 48, nº 8, al. a). Além do 
que, no caso de existir fidelização, deverá estar publicada, de forma facilmente 
acessível “a relação entre custo e benefício associada às diferentes ofertas 
comerciais, permitindo a comparação da mesma oferta com diferentes períodos 
de fidelização, sempre que existam” (LCE, art. 48, nº 8, al. b).  
A alteração na LCE, realizada pelo DL nº 15/2016, resolveu alguns dos 
problemas apresentados pela jurisprudência e pela doutrina, na medida em que 
reestruturou, de forma significativa e mais detalhada, as regras relativas à 
utilização do período de fidelização nos contratos que tenham como objeto as 
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comunicações eletrônicas. Dessa maneira, garante uma maior proteção aos 
consumidores que doravante passarão a ter opções mais claras e justas no 
momento de escolher por quanto tempo pretendem vincular-se a um contrato de 
telecomunicações. 
Considera-se que houve uma evolução legislativa evidente no intuito de 
dar significado mais completo e objetivo à proibição relativa, consoante o quadro 
geral padronizado – no caso, os contratos de telecomunicações – de cláusulas 
contratuais gerais que “prevejam prazos excessivos para a vigência do contrato 
ou para a sua denúncia”, letra do art. 22, nº 1-a da LCCG. 
   Era comum, na prática contratual de serviços de telecomunicações, as 
operadoras imporem um prazo mínimo de permanência de 24 meses 
independentemente das vantagens que ofereciam aos aderentes, pautando-se na 
justificativa de amortização dos custos associados ao contrato ao longo do tempo 
de duração deste.
222
 Jorge Morais Carvalho
223
 concluiu que a jurisprudência 
apontava “no sentido de que a validade da cláusula que impõe um período de 
fidelização depende da existência de contrapartidas para o consumidor, 
efetivamente compensadas – apenas pela manutenção do contrato por um período 
mínimo”. 
 O caminho adotado pela lei, diante dessa posição jurisprudencial, não 
podia ser diferente. Assim, com o DL nº 15/2016 eventual período de fidelização 
passou a “depender da existência da atribuição de qualquer vantagem ao 
consumidor, identificada e quantificada, associada à subsidiação de 
equipamentos terminais, à instalação e ativação dos serviços ou a outras 
condições promocionais”. Antes, a lei era mais aberta a diferentes intepretações, 
quando bastava a “indicação da existência de períodos contratuais mínimos 
associados, designadamente, à oferta de condições promocionais, à subsidiação 
do custo de equipamentos terminais ou ao pagamento de encargos decorrentes da 
portabilidade de números e outros identificadores”.   
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 Nota-se que é muito mais rígida a nova imposição, em que a existência de 
um período de fidelização está condicionada à atribuição de alguma vantagem 
para o consumidor, ao passo que será necessário oferecer possibilidade de 
períodos de fidelização menores, de 6 e 12 meses, bem como a possibilidade de 
contratar sem nenhum período de fidelização. Contudo, como já é de 
conhecimento prático, as empresas de telecomunicação sempre tentam de alguma 
forma aumentar seus lucros, diante do que sofrerá um risco enorme o consumidor 
de ver aumentado o preço do contrato sem imposição de período de fidelização, 
como forma de coagir o aderente a contratar com períodos de fidelização mais 
longos. 
 A gravidade dos longos períodos de fidelização consiste na limitação da 
liberdade contratual do aderente, que é agravada pelo fato de acontecer 
vinculação definitiva antes do início da prestação do serviço, e, por isso, não 
sendo possível o controle da qualidade e da adequação às necessidades do 
cliente.
224
    
 O desrespeito do período de fidelização por parte do aderente constitui em 
penalidade, que consiste no pagamento de um valor atribuído no contrato para 
tal, significando uma cláusula penal e, portanto, regulada pelo art. 19, al. c) do 
DL nº 446/85 em que “são proibidas, consoante o quadro negocial padronizado 
[...] as cláusulas penais desproporcionais aos danos a ressarcir”. 
 Para que a cláusula penal possa ser considerada desproporcional torna-se 
necessária uma análise entre as reparações e os danos a ressarcir, não se tratando 
de uma mera superioridade, mas do equivalente à harmonia que deve existir entre 
as exigências do tráfico de um lado e o juízo de razoabilidade de outro, a ponto 
de que seja possível detectar uma “desproporção sensível”.
225
 
   Em sua recente alteração, a LCE passou a estabelecer que o valor dos 
encargos pela cessação antecipada do contrato “não podem ultrapassar os custos 
que o fornecedor teve com a instalação da operação, sendo proibida a cobrança 
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 ANA PRATA, Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 
520.  
225
 MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Cláusulas 
Contratuais Gerais – Anotado, 1987, p. 47.   
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de qualquer contrapartida a título indenizatório ou compensatório” (LCE, art. 48, 
nº 11); “devem ser proporcionais à vantagem que lhe foi conferida e como tal 
identificada e quantificada no contrato celebrado, não podendo em consequência 
corresponder automaticamente à soma do valor das prestações vincendas à data 
da cessação” (LCE, art. 48, nº 12); ”no caso de subsidiação de equipamentos 
terminais, os encargos devem ser calculados [...] não podem ser superiores ao 
valor da vantagem conferida que, na proporção do período da duração do 
contrato fixada, ainda esteja por recuperar pela empresa que presta o serviço, na 
data em que produz efeitos a sua cessação antecipada” (LCE, art. 48, nº 13).  
Cláusulas penais comuns nos contratos de telecomunicações são as que 
estipulam uma indenização calculada nos seguintes termos: “(período mínimo de 




Nesses contratos a justificativa para a cláusula penal em comento refere-se 
à “existência de custos de investimento no equipamento indispensável à 




É desproporcional uma cláusula penal que “estabeleça a soma do valor das 
prestações vincendas à data da cessação”
228
, assim não será admitida uma 
compensação por incumprimento do período de fidelização equivalente ao valor 
correspondente às mensalidades em falta
229
, pois é completamente desajustada e 




O contrato de prestações de serviços de telecomunicações da operadora 
NOS calcula a indenização devida a ela no caso de rescisão do contrato antes do 
período estipulado como de fidelização nos seguintes termos: resolução do 
contrato mais o pagamento antecipado das mensalidades vincendas que seriam 
devidas até ao fim do prazo contratado, o que não obsta que a operadora possa 
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 Cláusula 12.4, p. 8, contrato MEO (Anexo º 2).  
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 Cláusula 12.6, p. 8, contrato MEO (Anexo nº 2).  
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 Art. 48, nº 12, DL nº 5/2004, alterado pelo DL nº 15/2016.  
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 JORGE MORAIS CARVALHO, Manual de Direito do Consumo, 2016, p. 114.  
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 Nesse mesmo sentido, Ac. TRG, de 11/9/2012 (Araújo de Barros).  




exigir uma indenização pelo dano excedente, mais as despesas administrativas 
por cada fatura não paga. 
Trata-se, evidentemente, de indenização muito superior a qualquer dano 
causado pela resolução antecipada do contrato, a chegar ao caso de a operadora 
lucrar mais com essa resolução do que seria se o contrato tivesse terminado 
depois de findo o prazo acordado.
231
 Além disso, vai de encontro com a nova 
redação do art. 48, nº 11 da LCE e, portanto, trata-se de cláusula abusiva e nula, 
como se nunca tivesse existido, já que “a redutibilidade da cláusula penal 
prevista no Código Civil (art. 812) é uma solução que no seu modo de operar 
revela-se incompatível com o tráfico contratual de massas”.
232
 
Analisando o contrato da Vodafone, pode-se considerar válida e 
proporcional uma cláusula penal que estipule que, diante do não cumprimento 
pelo aderente dos prazos de fidelização acordados, este deverá indenizar a 
operadora dos custos que teve a partir do desconto de instalação dos 
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 No mesmo sentido, Ac. TRL de, 14/3/2013 (Anabela Calafate). 
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 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português I, Parte Geral, 
Tomo I, 2000, p. 446-447, aduz ainda que “aí a pura e simples nulidade das cláusulas com 
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em cada situação”. No mesmo sentido, MÁRIO JÚLIO DE ALMEIDA COSTA e ANTÓNIO 
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MAFALDA BARBOSA, “Os contratos de Adesão no Cerne da Proteção do Consumidor”, 
2001, p. 417, defende um regime mais apartado para as cláusulas não negociadas. Em sentido 
contrário, entende ANA PRATA, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotação, 2010, p. 419, que 
“devendo a „excessividade‟ a que o Código Civil se refere ser „manifesta‟, é de admitir a 
existência de hipóteses de desproporção sem „manifesta excessividade‟; mas, dada a diversidade 
de critérios para avaliar de uma ou outra das hipóteses, também não pode excluir-se que uma 
cláusula penal „manifestadamente excessiva‟ não seja passível de qualificação como 
„desproporcionada‟ em relação aos danos a ressarcir. [...] Como a existência desta alínea c) não 
precludirá o direito à redução – se existente-, se o aderente o preferir, ou por inadvertência a ele 
recorrer em vez de invocar esta proibição”. No mesmo sentido, JOAQUIM DE SOUSA 
RIBEIRO, “Responsabilidade e Garantia em Cláusulas Contratuais Gerais”, 2007, pp. 138-139, 
leciona que o preceito da LCCG “não prejudica a ação de outros dispositivos legais, sobre o 
ponto de vista que lhes dizem respeito, poderão tolher a admissibilidade da cláusula”. JOSÉ 
MANUEL DE ARAÚJO BARROS, Cláusulas Contratuais Gerais – Anotado, 2010, p. 236, 
argumenta que a LCCG traduz uma maior exigibilidade ao proibir uma cláusula penal que seja 
simplesmente desproporcionada aos danos a ressarcir, não sendo necessário que haja um 
excesso manifesto como no CC. Já LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito 
das Obrigações, vol. I, 2016, pp. 41-42, adota um posicionamento diferente ao defender que as 
cláusulas penais que sejam desproporcionadas em relação aos danos sofridos no caso de serem 
muito inferiores à cláusula penal são nulas a ser dispensada a redução prevista no art. 812 do 
CC, mas funcionando como derrogação da limitação do art. 811, nº 2, quando os danos sejam 
muito superiores.    
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equipamentos, a saber: indenização de 300 euros, se denunciar nos primeiros 12 




A cláusula acima reproduzida está de acordo com o que dispõe a nova 
redação do art. 48, nº 13 LCE e art. 2º, nº 2 do DL nº 56/2010. 
Outra questão que deve ser registrada a respeito das mudanças operadas 
pelas alterações recentes na LCE é a resolução da problemática que desenvolveu 
Jorge Morais Carvalho
234
, em que concluiu, pela leitura conjunta dos antigos arts. 
48, nº 6 e 48, nº 7 da LCE que “o profissional pode alterar unilateralmente o 
contrato dentro do período de fidelização, devendo o consumidor decidir entre (i) 
aceitar a alteração proposta (ou imposta) ou (ii) não aceitar, pagando neste caso o 
valor relativo ao período de fidelização”. Vai mais longe ainda, o autor, ao 
propor uma interpretação ab-rogante em nome do princípio da autonomia privada 
e do pacta sunt servanda que devem se sobrepor à LCE, de que “se o consumidor 
não aceitar as alterações propostas, nada tem de pagar ao profissional”. 
A possibilidade de alteração unilateral dos contratos sem que seja 
conferida ao aderente a possibilidade de resolver o contrato sem a cobrança dos 
encargos estipulados na cláusula penal para descumprimento do período de 
fidelização entra em conflito com o art. 22, nº 1, al. c da LCCG, uma vez que 
expõe “o consumidor ao risco de se encontrar vinculado a um programa 
contratual diferente, e mais desvantajoso, do que aquele acordado no momento 
da celebração do contrato”.
235
  
Com a atual redação do art. 48, nº 16 da LCE, que prevê expressamente o 
direito do aderente (assinante) em renunciar ao contrato sem encargos, no caso de 
alteração unilateral de qualquer das condições contratuais, bem como a retirada 
do texto do antigo art. 48, nº 7, em que as alterações das condições contratuais 
“não afasta[m] o regime de contrapartidas previstas para a rescisão antecipada, 
pelos assinantes, dos contratos que estabelecem períodos contratuais mínimos”, 
                                                          
233
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passou a ser proibida a cobrança do valor relativo ao período de fidelização no 






O diploma legal das Cláusulas Contratuais Gerais, DL nº 446/85, tem 
aplicação direta nos contratos de telecomunicações, por ser contratos de adesão 
formados exclusivamente por cláusulas contratuais gerais, tanto nas suas 
condições gerais quanto nas condições especiais. 
As cláusulas contratuais que formam os contratos de adesão são 
elaboradas unilateralmente pelas empresas de telecomunicações, sem que o 
cliente possa negociar o seu conteúdo, ficando, assim, sujeito a uma relação 
contratual em que, na grande maioria das vezes, é formada por disposições 
abusivas. As empresas aproveitam-se da situação de fragilidade em que se 
encontra o aderente para impor-lhe um clausulado com conteúdo rígido, cabendo 
a ele abster-se ou aderir, lembrando que a escolha de abster-se da contratação de 
um serviço de telecomunicações significa renunciar a um serviço essencial, e 
portanto, opção esta praticamente impossível. 
O DL nº 446/85 estabelece três tipos de controle das cláusulas contratuais 
gerais: o de inserção, o de conteúdo e o processual, que surgiram como forma do 
Estado limitar a liberdade de estipulação livre do conteúdo contratual quando 
estivesse em causa cláusulas elaboradas sem prévia negociação das partes, já que 
essa ausência de estipulação individual do conteúdo negocial limitava, por outro 
lado, a própria liberdade contratual das partes. O Estado, neste caso, exerce seu 
papel fundamental de intervir na esfera privada dos particulares com o objetivo 
único de estabelecer a igualdade entre as partes. 
Nesse contexto, o controle de inclusão exige a observação de outros três 
pontos que devem ser analisados conjunta e cumulativamente, para que uma 
cláusula seja considerada inserida em um contrato de adesão, uma vez que do 
contrário são consideradas excluídas, pela letra do art. 8º da LCCG.  
O primeiro ponto é a conexão com o contrato, ou seja, uma cláusula, para 
que seja considerada incluída em um contrato de telecomunicação, deverá estar 
diretamente relacionada com o mesmo. Muito comuns na prática contratual em 
análise são as remissões aos portfólios existentes à época da contratação e que




continham o plano contratual, bem como suas condições especiais, e, sendo 
assim, integram os contratos desde que devidamente assinados pelas partes, sob 
pena de serem excluídos. 
O dever de comunicação trazido pelo art. 5º da LCCG surge como 
necessidade de dar conhecimento efetivo das condições estabelecidas no contrato 
ao aderente. Por serem, os contratos de telecomunicações, formados por longas e 
extensas cláusulas e de difícil compreensão deve o predisponente proporcionar 
ao aderente a possibilidade real de conhecimento de todas as cláusulas que os 
formam, inclusive, e principalmente, aquelas que sejam mais desfavoráveis aos 
aderentes. Nota-se que a existência de uma cláusula que confirme o 
conhecimento pelo aderente do conteúdo e sentido das cláusulas é proibida por ir 
de encontro com a ratio do diploma da LCCG, uma vez que tal “cláusula de 
confirmação” é, também, uma cláusula pré-elaborada sem negociação, e por esse 
motivo não possui força necessária para suprir ou provar que o dever de 
comunicação tenha sido efetivamente cumprido.  
Por fim, com relação ao controle de inclusão, tem-se o dever de 
informação que deverá ser pautado no grau de complexidade das cláusulas que 
formam os contratos de telecomunicações, levando em consideração o 
entendimento esperado de um aderente normal. Destaca-se que de um aderente 
normal não pode ser esperado que tenha capacidade para compreender termos 
técnicos, e, por esta razão, necessário se torna o esclarecimento mais detalhado 
de certas cláusulas nos contratos de telecomunicações, como, por exemplo, 
aquelas que envolvam termos técnicos de velocidade de internet, cabendo ao 
predisponente informar ao aderente o real significado prático das siglas usadas 
para essa finalidade, de forma a tornar viável uma vontade de contratar mais 
esclarecida possível. 
Nas contratações que envolvam serviços de telecomunicações é bastante 
comum os representantes das empresas, na tentativa de convencerem os clientes 
a aderirem a determinado pacote de serviços, realizarem propostas verbais que 
não condizem com o que está disposto formalmente nas respectivas condições 




prevê a prevalência das cláusulas especificamente acordadas sobre as demais. 
Assim, prevalecem as cláusulas acordadas verbalmente no momento da 
contratação sobre aquelas dispostas no formulário assinado pelas partes. O 
problema consiste na prova dessa cláusula estipulada verbalmente, uma vez que 
o ônus cabe àquele que pretende prevalecer-se da cláusula, ou seja, ao aderente, 
segundo regra do art. 342 do CC.  
No tocante ao controle de conteúdo, o art. 15 da LCCG estabelece, como 
princípio geral de proibição das cláusulas contratuais gerais, a boa-fé, com o 
intuito de buscar o equilíbrio entre os interesses das partes, concretizado por dois 
diferentes vetores, a confiança no que diz respeito ao sentido global das cláusulas 
e o processo de formação, bem como o teor do mesmo e o objetivo a ser atingido 
pelo negócio em causa. A boa-fé, embora de difícil determinação, tornou-se de 
extrema importância ao passo que permite ao julgador considerar uma cláusula 
abusiva pelo seu conteúdo, mesmo que não esteja em causa nenhuma das listas 
de proibições contidas nos arts. 18, 19, 21 e 22 da LCCG.  
O controle de conteúdo dos contratos de telecomunicações é exercido 
através das listas negras e cinzentas, que representam, respectivamente, as 
cláusulas absolutamente proibidas e as relativamente proibidas consoante o 
quadro geral padronizado. Assim, uma cláusula que desrespeite uma proibição 
relativa deve ser analisada de acordo com os interesses típicos das pessoas que 
integram o tipo de negócio em causa.  
São absolutamente proibidas as cláusulas que excluam ou limitem a 
responsabilidade nos casos previstos no art. 18, al. a), b), c) e d). Desta maneira, 
são nulas as cláusulas em que a operadora isenta-se da responsabilidade 
contratual ou extracontratual pelos prejuízos causados quando imputáveis a título 
de dolo ou culpa grave. Com relação à culpa leve, esta pode não estar 
especificada no art. 18, mas tal não significa que não possa ser considerada 
abusiva segundo o critério da boa-fé.  
A distribuição do risco nos contratos de telecomunicações, quando da 
perda, roubo ou extravio do código de acesso ou qualquer outro dispositivo que 
permita o acesso dos serviços contratados por terceiro estranho à relação 




contratual, deverá ser efetuada da seguinte forma: antes da comunicação do fato à 
operadora, correm por conta do aderente os prejuízos advindos desse acesso 
indesejável por um terceiro, limitados a um valor que deverá ser estipulado 
segundo critérios da boa-fé. Por um lado, caberia ao aderente a responsabilidade 
de manter em segurança os meios que possibilitem o acesso ao serviço por 
qualquer pessoa não autorizada para tal. Por outro, pode acontecer do aderente 
não ter ciência nem controle sobre o acesso indesejado.  
Depois da comunicação os prejuízos correm por conta da operadora, que, 
a partir do momento em que toma conhecimento da possibilidade, ou do acesso 
efetivo do serviço por um indivíduo não autorizado, tem a possibilidade de 
efetuar o bloqueio imediato e cessar qualquer uso indevido. 
O período de fidelização é uma estipulação contratual muito presente nos 
contratos de telecomunicações. A recente alteração realizada na LCE permite 
concluir que o tempo de permanência mínimo em contratos de telecomunicações 
depende da existência de vantagens ao consumidor, além de que, doravante os 
aderentes têm direito a terem acesso a outras opções de contratos, com períodos 
de fidelização menores, bem como sem períodos de fidelização algum.   
Sobre o valor a ser pago em caso de descumprimento do período de 
fidelização, o art. 19, al. c) da LCCG proíbe consoante quadro negocial 
padronizado cláusulas penais desproporcionais aos danos a ressarcir, o que, em 
consequência da leitura conjunta com o art. 48, nº
s
 11, 12 e 13 da LCE, permite 
concluir que a cláusula penal devida neste caso não pode ultrapassar os custos 
que o fornecedor teve com a instalação da operação, devendo ser proporcionais à 
vantagem conferida e com o objetivo de recuperação por parte da empresa dos 
custos do benefício concedido, evitando um ganho injustificado pelo aderente.  
Os contratos de telecomunicações são indispensáveis no mundo 
contemporâneo e, por este motivo, devem sempre ser alvo de análise por parte do 
Direito, uma vez que o aderente desse tipo de contrato tem se tornado cada dia 
mais vulnerável às cláusulas impostas pelas empresas. Muitas são as táticas de 
convencimento utilizadas pelos predisponentes na tentativa de persuadir o 




pré-elaboradas pela parte mais forte da relação contratual, possibilitam o 
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